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ADVOCACIA-GERAL DA I.JNIAO

CONSULTORIA-GERAL DA TINIAO

C9NSUI-TORIA ruRÍDICA DA UNIAO ESPECIALTZADAVIRTUAL DE AQUISIÇÖES

NÚCLEO JURÍDICO

PARECERn.00966/2022[i'{UCJURJE-CJU/AQUISLÇ@ÿCçJ/AGU

NUP: 64043 .000497 12022'66

INTERESSADOS: s" BATALHÃO.UE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO DE PVIÍ/RO

ASSUNTOS: PREGÄO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS

Valor da contratação: R$4.780.600,00

EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREçOS CUJO VALOR SEJA IGUAL OU

INFERIoR A R$ 500.000,00. DIREITo ADMINISTRATIVo. LICITAÇÖES E coNTRATos. Legislação

Aplicável: Lei no IO.SzOloz, Decreto n" 3.555/00, Decreto n' 10.02412019, Decreto no 7.89212013,Lei n'8.666193,

Inìtrução Nonnariva n" 4012020. Aquisição de combustíveis. Regularidade Formal do Processo. Adequação da

Modalidade Licitatória Adotada. Análise das Mintltas.

RDLAT'RIO

l. o 5" BATALI{ÃO DE ENGENHARIA DE coNSTRUÇÃo, com fundarnento no parâgrafo único, do

artigo 38, da Lei n,.8.666193, e por força do arl. 19 do Ato Regimental AGU n"' 0512007, ettcaminha o processo em

epí[rafe para frns de análise .'pui.r.riuiiaico sobre a possibilidade derealização de certame licitatório, na rnoclalidade

pregão Eletrônico, para a "aquiiição de combustíve¿¡ ", confonne consta clo itern I do Tenno de Referêilcia'

2. Emcumprimento à Portaria n.o 14, de 23 dejaneiro de 2020, do Advogado-Geral da União e que criou

as Consultorias Jurídicas da União Especializadas virtuais (e-CruS) para atuar no âmbito da competência das

Consultorias Jqrídicas da União nos Estados, a Consultoria Jurídica da União no Estado de Rondônia, encaminhou os

â.utos à Consultoria Jur.ídica cla União Especializacla Virtual de Aquisições,pata análise e emissão de parecer jttrídico, nos

,;,.n'";d";g; li, vI,,,a e b" daLei Complernental no 73, de 1ÿ93 e do artigo 38, parágrafo itnico, da Leinu 8.666, de

1993.

3. É o sucinto relatório.

FUNDAMENTAçÃO

I - Considerações iniciais

4. A manifestação jgríclica desta e-CJU tem o escopo cle assistir a autoridade assessorada no controle

interno da legalidade administrativa dos atos a seretn praticados.

5. O presente parecer, então, se restringirá a análise dos aspectos jurídicos da licitação, com base nas

peças constantes clos autos, não adentrando em questões de conveniência e oportunidade com a contratação do objeto,

,rjo o,rit uição é do Administraclor. Não se adentrará ou questionará, salvo patente ilegaliclade, a necessitlade e

justificativa da contratação, inclusive quanto aos quantitativos cle cada l':em'

6. De outro laclo, cabe esclarecer que, r,ia de regra, não é papel clo órgão de assessoramettto jurídico

exer.cer a auditoria quanto aì competência cle carla agãntc púrblico para'àprática cle atos adrninistrativos. Inctttlbe, isto sint,

a cada unr destes observar se oS Seus atos estão dentro do seu espectro de competências'

II - Dos requisitos formais do ¡rrocesso



\J

v



7. De início, há de se alertar sobrc a necessidade de observârtcia, pela Administração,

formai relativos à fase interna do procedimento' Salienta-se imperiosa a founalização dos processos

a consequente autuação, numeração, instrttção, etc, consoante o advento da Lei tf 9.784D9, conforrne os

1o e 4o, 29, $ 1o, desse diploma legal.

8. Enr igual sentido preconiza o art. 80, da Lei 10.520, de2002, que "os atos

inclusive decorrentes de meios eletrônicos, serão docrtmentados no processo respectivo, com vistas 'à.

regularidade pelos agentes de controle, nos termos do regulamento previsto no art' 2o". 
)

9. No caso em exame, observa-se que houve atendimento ao comando legal antes referido, eis que o

processo foi devidamente autuado, protocolado e numerado pela adrninistração.

III - Da modalidade de licitação eleita para o certame e do enquadramento no SRP

10. Quanto à modalidade da licitação eleita pela adrninistração, sabe-se que o Pregão, por expressa

disposição legal contida no aft. lo, da Lei no 10.52012002, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns. O $lo, do

mesrno disporitiuo, dispõe sobrç esta nattsreza, asseÿerando tratar-se dos bens e serviços cujos padrões de clesempenlto e

qualidade possan'ì ser objetivamente definidos pelo edital, por meio cle especihcações usuais no mercado.

11. Nos termos da Orientação Normativa no. 54, de2510412014, da AGU, "compete ao agente ou setor

técnico da administração cleclarar qLte o objeto licitatório é de naturezø comum pctrø efeito de utilização da ntodalidade

pregão e definir se o objeto corresponde ø obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão iurídíco analisar o

devido enqnadramento da modalidade licitatória aplicável.

IZ. Em razão das calacterísticas do bem descritas no quadro anexo ao item I do Tenno cle Referôncia,

restou possível ao órgão enquadrar os itens a serenì licitados como "bens comuns" (item 4 do Termo de Referência),

senclo possível clefinir no Edital seus padrões de desempenho e qualidade por meio de especificações usuais no mercado.

13. O art. 3o do l)ecreto n" 7.89212013 estabelece as situações em que o SRP poderá set'adotado:

',Art. 3" O Sistenta de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do betn ou serviço, hotner necessidade de contrataçõesfreqttentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens cont previsão de entregas parceladas ou contrataçãrt de

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - q1anclo for colveniente (t aquisição de hens ou ct conlrataçîio de serviços para atendimento a møis

de t¿m orgão ou entidade, oxt c¿ programas de governo; ott

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível defnir previamente o cluantitcttivo a ser

demandado pelq Adminis tração. "
i4. A justificativa para a utilização do Sistema de Registro de Preços foi anexada às fls. 18. Segundo o

mesmo, a utilização da IRP está enquadrada no inciso III do artigo 3o do Decreto n'7.89212013.

15. Às fls. lg, encontra-se a Justificativa Para a Não Abertr-rrada lntenção de Registro de Preços, fimrado

pelo Ordenador de Dcspesas. Segundo o documento, "no 5" BEC, a Seção de Aquisições, Licitações e Conlrak¡s

^,nJrentotr 
tma ¿ificutdade de ntobiliar com militares aptos a con¿luzirem os procedintentos licitatórios necessarios ao

fuitcionarnento tiesta organização Militar. A elaboração cle Registro de Preços para aquistção de contbustível é

prejttdicada no 5o BEC. \hl situação levou a administração a realizar tnt esþrço no sentido de 1n'ontover todos o's
'pregões 

eletrônicos em Sistenta cle Registro de Preços em reginte de tn'gência, cont a ./ìnalidade de dar celericlacle'

visãndo a aplicação tlos recttrsos descentt'alizados pelct Diretoriu de Obras e Operações (DOC) e Comundc Logístico

(COLOG), que sîio poltcos e estão contingenciaclos, para ate¡tder as diversas necessidades tlas obras conveniadas. Na

busca por nteio ma'is celere para (r formãtização do proce,tso licitatório observou-se que os prqzos de Divulgação (B

d.ias) /Negociação (aceitacãà) /Confirmação (2 dias) da IRP prejrulicaria tal feito e mudariam o modelo de Edital ict

formalizido, prorrogando assim o certame para Luna clata ntais distante. Diante do exposto, resolvo autorizar ct SALC a

protnover os pregões eletrôrùcos para elaboração cle registro de preços, sem a.bri.r a divulgação de intenção de registrc

de preços para a participação de outros órgãos interessaclos, em J'ace da escassez de tempo, as cotttingências c

econômicas vigentes parct o encerrcrmen.to dol pregões de forrna mais célere, o provável risco de desaunprin'tento r[o

cronograma de exeação de obras".

IV - Da participação cxclusiva dc l\{8, EPP c Cooperativas

16. O novo Decreto n" 8.538/2015, mantcve o tratamento favorecido, diferenciado e simplificaclo para as

microempresas e empresas de pequeno porte, nas contratações pirblicas de bens, seniços c obras, no âmbito cla

aclministiação púrblica federal'

17.O art. 6o do refericlo di¡rloma estabclece que as licitações para contratações cujo valor esteja abaixo de

R$ g0.000,00 cleverão ser destinaclas exclusivamellte à participação de microempresas e elnpresas cle pec$reno porte, o

S
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qlle se aplica tambérn às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas cle pequcno portc, por

da Lei n" 1 1.488, de 2007 ,

18. Todavia, cabe ressaltar que não se aplica a restrição nbs casos expressamente previ

situação que requeÍ a devida justificativa.

19. No caso dos autos, o certame será clestinado à ampla palticipação, conforme disposto

minuta clo Edital

V - Da formalização da demanda

20. O Documento de Formalização da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos

alusivos à fase interna da licitação e há de conter os elementos seguintes:

- JustifTcativa para a necessidade da aquisição;

- Quantidacle dos itens necessitados ou a serem adquiridos;

- previsão de data em que os prodntos deverão ser entregucs ao Consulente e/ou participantes do SRP;

- Inrlicação dos servidores que {everão integrar a Equipe de Planejamento da Aquisição para elaborar

Estudos Prelimitlares

21. No caso dos agtos, o documelrto de Formalização da Demanda fói anexado às fls. 62163.

VI - Da instrução do pregão eletrônico

a) Justificativa da contratação e motivação da estimativa dn quantidade dos bcns ou serviços

22. Os processos destinados à aquisição de bens ou serviços pela Administração Pública devem ser

iniciados com a solicitafão ou requisição de contratação do respectivo bem ou serviço, vez que é o documento que retrata

a necessidade dos setorés dos órgáos ou entidades públicas (Acórdão n" 25412004 - Segunda Cârnara/TCU).

23. A instrução do processo deve seguir a uma ordem cronológica, na qual antes de se estabelecer um

processo licitatório com a formalização do documento de Estudo Técnico Prcliminar e um Termo de Referência, verifica-

,. .,.o requisição intema do órgão manifestando a necessidatle do serviço. Sendo assim, a requisição é documento base

para a estruturação clo docurnento de Estudo Técnico Prelininar e do Termo de Referência, pois partinrlo da

äemonstração da ne"essidade do órgão pela autoridade competente para tanto, o setor responsável pelas licitações poderá

organizar e direcicnar a contratação atendendo as especificidades do objeto.

24. A justificativa da necessidacle da aquisição clcs bens encontra-se no documento de fls' 59160: item 2' 1

do documento cle Fomalizaçáo da Demanda; e item 2 dos Estu<ios Técnicos Preliminares'

25. No caso de cornpra de bens, necessário também que a administração justifique as quantidades a sel'eln

adq'iriclas em fu¡ção clo consumo do órgão e provár,el utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos

concretos (Ex.: consumo do exercício anteiior, necessidade de substituição dos bens atualmente disponíveis, implantação

cle setor, acréscimo de ativiclades, etc.), em observância ao disposto tto Art. 15, S7o,II, da Lei n'8'666193'

^ 26. As justificativas para as quantidades cle materiais ¿ì serem licitados se encontram no item 5 do

' ìo.u*.nto de fls, 59160; e item 7 dos Estudos Técnicos Preliminares.

27, Ressalte-se que não se 6usca questionar a necessidade da contratação pelo administlador. O que se

quer fazer cumprir são os princípios da publicidåde, motivaçüo e controle, imperiosos por força da constituiçãt-r da

República.

lr) Das determinaçõos do Dccreto n" 10.024/2019'

2g. O art. 8 do Decreto n" 10.02.1/i9, qne regulanenta o plegão eletrônico, enunlera os documentos

lecessários à instrução do procedirnento licitatório pela adrninistlação pirblica, colno segue:

,,Art. Bo O processo relativo ao pregão, naforma eletrônica, 'terci instn¿ído com os seguintes docuntentos,

no mínimo:

I - estudo técnico preliminar, quanclo necessário;

II - tenno de. referência;

!il - planilhct estitttcttiva de despesa:

IV - previsão dos recursos orçamenlarios necessítrios, com a indicação clas rubricas, cxceto na hipótese

de pre.gão ltara registro de preços;

ÿ' - autorização de aberlura dct licttação;

VI - designação do pregoeiro c da equipe dc apoio;

VII - editdl e respectittos ønexos,'
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VIII - minuta do ternto do contratc, ou ir¡stt"umenlo erluivalilile, olt ntinuta du. atct de

conforme o caso;

IX - pørecer.iurídic:o ;
il

2g.Cadauma das exigências do alt. I será cxaminacla a seguir, em itetn especíl-tco,

natureza do objeto rlo ceúame def,rnirá se a análise quanto ao inciso III se dará na forma de pesquisa de

de custos:

a) Estudo Técnico preliminar
30. A nova Instrução Normativa no 40, de 22 de rnaio de 2020, que "dispõe sobre a elaboração dos

Eshnlos Técnicos Prelíminnres - ETP para a aquisição de. bens e a contratação de serviços e obrøs, ano âmbito da

Administração Ptiblicafederal direta, autárr1uica efunclacional, e sobre o Sistenta ETP digital", aprcsenta o conteúdo rlos

estuclos prelirninares, destacando quais infonnações que clcverão cornpor este documento, e traz um rol que poderá ser

simplificado a depender do objeto licitaclo:

I - descriçcio dct ncccssidade dct cottti,cttação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva

do interessc público;

II - descrição dos requisitos necessários e suficientcs à esccilm dt solução, prevendo critérios e práLiccts

cl e su s tenla bilida.rÌe :

III - levantamento de mercado, que consiste na prospecçîío e analise clas alternativas possíveis Cen 
olttções, poclenclo, entre otrtras opções:

ø) ser considersdas contrqtações similares feitas por outros órgãos e entidades, com oh.ietivo de

identificar a existêyrcia de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades cla

adninistração; e )

b) ser rcalizada consulta, audiência públicø ou dicilogo trcm,spurente com potencictis cottlratadcts, purct

coleta de con tribuições.

IV - descrição da solução como utn todo, inchwi,tg da; e.rigências relacionadas à ntanutetzção e à
ussistência técnica, Enndo for o ca;o, açonpanhødq.tlas justificativa.s técnicct e econônúce ela. escollta clo tipo de

sohtção;

V - estimativa. clas quantidades ct serem contratadns, acomparthada das metnórias d.e ctilat,lo e dos

docunrcntos qtte llrc dão suporte,.consiclerøndo a interdepentÌência cotn outras contratrtções, de n:orJo a pctssiltilttar

eco¡tt¡tnia de escola,'

VI - estimaliva do valor da contratøção, acompanhada dos pre.ços unitários rcferenciais, das ntetnorias

de cálutlo e do.s +locumentos que lhe dão suporte, que poderão constar cle anexo classificado, se a administração optar

por preserÿ'ar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - jttstifiçativas para o parcelamenlo ou não ds solução, se aplicavel;

VIII - cantratações coruelatcts e/ou interdcpentlenlc,s;

IX - den'tonstraçtío do alinhamento entre a contralo.ção e o planejamento. do órgão ou enticlccle,

identificartdo a previsão no Plano Anuul de Contrataçõe.s ou., seJ'or o caso, justificattdo s ausêttcit dc previ,são;

X - resultacÌos ¡tretenrÌidos, em termos de efetiviclade e ãe desenvolt',ittrcnlo nacionul su,stentiwel;

XI - providênciøs a serem arlotaCas pela administrtrção previ,amente à celebração clo contrato, ittclusive
qtmnto à capacitação de servidot.es ou.de empregados prtra.fiscalização e gestão cotttrafiml ou adeEtação do umbiente

da organização;
. ,YII - possíveis impactos ambientais e respectivas mcdidas de tratantento; e

XIII - posicionanrcnto conclusivo sobre u viabilidade e ruzoubilidacle da contrcrt:ação.

31. Ao mesmo tempo, o $ 2o do art. 7o cla referida IN, cletermins que:

"$ 2" Os ETP devem obrigatoriantente contet' os elementos dispostos nos inci.sos I, Iï/, 14 VI, WI, IX e XIII
do ca¡tut cleste artigo e, quando não contetnplar os clentais eletnen.tos do ccrput, apresentar as d.evidas iustifi'catit'a's tto

prtpiio docrunenío qu'e niuterializa os ETP":

32. lto analisar 6s documentos de fls. 65/70, observo que o lnesmo está de acordo coln as cletenninações

conticlas na Ilt 40i2020.

33. Ao nlesrno tempo, no que se Lefere aos E'l'P, o Decreto n" 10.02412A19 cleterinina enl sell illciso ii clo

art. 14, que este clooulnento deverá ser aprovado pela autoridaclc competcnte. Não localizei tros autos, tal documento.

¿evido o mesmo scr providcnciado e anexado âo proccsso, cm cumprirnento da citacla dcterrninação lcgal.



v

v



iÌti:ä::ii:iï::eitua o inciso X do artigo 3,, cro Dec,.eto ,,o t0).024t20ie, scr:

Referência:

"Art. 3o Parafins do disposto tteste Decreto, cottsidera-sc

XI - termo de referência - documento elaborculo com base nos estudos tèuticos prelintinares,

conter

a) os elementos qLrc embasan,t a avaliação do atsto pela administração pública, a partir dos padrões dc

desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

L a r)eJìnição do objeto contratual e dos tnétodos paro a sua e.tecução, vedadas especifìcações

excessivas, irreletantes ou clesnecessarias, qtte linùtent ottf'ttstrem a contpetição cu a realização do certame;

2. o valor estimatJo do objeto clø licitação cletnonstrado em planilhas, dc acordo cout o preço rle r¡tercatJo,

3. o c ro no grama Jí s ico -Jinanc eiro, s e n e c e s s á r i o,'

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d.) ø relação dos documentos essenciais à. tterificação da c¡ualiJìcação téaúca e econômico-financeira, sc

necessaria;

e) os procedimènios clefiscalização e gerencianlenio do cot'ttralo ou da ata de registro de preçtts;

fl o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções pt'evistas de.forma obietiva, ntficiente e clara".

35. Jâ o artigo 14 detennina que:

"Art. 14. No planejatnenlo do pregão, n.aforma eletrônica, ser¿ ob,servado o seguinte:

I - eleboração do estudo técnico preiiminar e do tenno rJe referônciu;

II - aprotação do estudo técnico prelinii.ncLr e do termo dc re.fbrência pela autoridade conq)etente ctt por
quem estd delegar".

36. Neste .lspecto, em tcrmos gerais, o l-ermo cle Referência anexailo às fls. 46157, elaborado de acordo

com o modelo clisponibilizado pela AGU em Junho/2021, atende ao prescrito no artigo 3o acima citado, contemplando as

infomrações e os elementos téclricos necessários para assegular a viabilidarlc da contratação, sobretudo em relação à

a.raliação do cnsto, consiclerando os preços praticaclos no mercarlo, a definiçãro clos métodos, a estratégia e o ptazo da

execução do cont¡ato, obri.gações clas partes e sanções adn,inistrativ'as. Importlrnte ressaltar quc a legislação deterlnina

que, umà das fnses iniciais do processo licitatório é a clabor:¡ção rle'[cruro de Ref'erência/Projeto Básico contenrlo

as tlcmandas do órgão gerenciaclor (art. 7o da Lei n" 8.666/93). o qual deverá posteriormente scr a¡rexado à mÍnuta

clo Ectital. Chamo a atenção da consulente para que obscrve tal proccdimento quando de seus processos licitatórios

.^(\turos.
37. Quanto ao cumprinrento do p;:cvisto no inciso II do art. 14 cfo Decretc no 10.0?412019, r,o item 8.3 do

doc¡mento de fls. 59160, fumaclo pelo Ordenador de l)espesas, cotista a aprovação clo Termo dc Rçlèr'êncja.

c) Planilha Estimativa da Despcsa

38. Sobre a pesquisa dc preços, colno é saL'ido cs parârneti'os de conslrlta restaranl definidos atlavó" cll¡

Irrsi¡uçâo Nonn¿tiva no 73, cle 05 cle agosto cic 2,021), clo Secretírrio cle Gestão da Secrctaric Es¡rc'::ial Cc

Dssburocratiztrçät>, Gestão e Go,,,ento Digital do }¿iinistéric¡ cla Fazcltda, quo rlispõr: sobre os proceclitì:ìorrtos

adli.linistrativos gásicos para a realização clc pesquisa de prcçcs para ir aquisição dE bens e contratação cle serv!çor; cr,i

geral.

39. Obser"-o que as diligências conoeffientes à pesquisa cle pleços não se i'esumclll à sirrples anexaçño clc

olçanrentos clas ernpresas nos autos, cabendc ao responsável a análiser detida de cada pt'oposta, ttão apenas sol; se¡-l

aspecto for.mal (identificação da emplesa, icloneiciacle, compatibilirlade cla sua Íirialidade social coili o objeto da jic'ita\:ãc,

etå,), corno clo seu teor.

¿0. É dq bom alvitre alertar ao órgrio parÍr a inrportârrciir cc' coitgluência entt'e os pl'ùços clas ¡-'lo¡;osT';rs,

consi,Jerando que eventuais valores clesarrazoacios ou eviclentententc inex,;guíveis podem ciistoicci os resulturlos Cas

pesquisas efetuadas, de uraneirr que cumprirá ac órgão o discernin'lerrto sotrrc os orçalnentos ef'etiYamelìto aptcì$ ¿l

.u*por.* a plarrilha cle preços, podendo até seren excluídos aqneles dermasia<lamente clisct'cparltes.dos <lemais.

41. Ccm intuito dc veriflrcar o cr-rsto cta contrnt:rção e obtençño de valor de refcr'êncie para o ccLtÍlnlc,'r

órgão realizotr pcsquisa de preços atlavés consult¡r aos preços informaclos pela Agencia Nacioual clo i)ctr'(;lec', conf'o¡'tnc

corlsta às fls. 03/05.

c
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42. A Planliha de Preços é ó a própria pcsquisa, vj5fçr,quc o critúrio Cc julgame;rto :iolii c

sobre os preços d¿r ANP.

. 43. Recomendo,a inclusão ¡¡os autos; cle docurnento ccntendo t,¡Luálise CrÍticn dc

elaborado de ecordo cotn as deterrninações do art. 6o de Instrução Norn¡ttir'íl ru 73: de 5 tic ltgosto <ìc

d) Prcvisão de rccursos orçamentários

44.8m confonnidade com o $ 2o do artigo 7o do Decreto7.892, de 2013, nas licitações para registro de

preços, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento

equivalente, devendo o responsávelzelar pelo seu atendimento

c) Autorização para abertura

45. A autorização paru abertura. da licitação deviclameute assiliada pela autoridacle competente decorre cla

exigência do art. 2I,inc.V do Decreto n" 3,555, cle 2000 e art. 8, ino. V do Decreto n' 10.0?A12019.

46. No presente caso, ral exigência foi curnprida atrar,és do itett 8.3 do docutnento de fls. 59/60, hrmado

pelo Ordenador cle Despesas.

| Ðesignação tlo pregoeiro

47. O art.27,VI do Decreto no 3.555, de 2000 e art. 8, inc, VI do Decreto n' IA.OZ+1Z019 exigcni a

/-Qomprovação da legitimidade do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio.

48. O ato de designação de pregoeiro e equipe de apoio para o realizar o ceftarne foi anexaclo às fls. 25.

g) Minuta de Edital
49. R.eza o clisposto no art. 14, incisos III e IV do Decreto no I0'0211201 9 que:

"r4.rt. 14: No planejamento do preg[io, n.afarnta eietrônica, sera observad.o o segui.nÍe:

III - eiahorctção do cdital, que estabelecerø os critérios de julgamento e a aceitação clas pro¡to.stas, o

motJo d.e disputa e, quando necessúrio, o intervalo mínimo cle difø'ença de vplores ou cie percenluais entre os lances, quc

inciclira tantc em relação aos lances intermedicirios qtmnto em relação ao lance que cobrir a melhc¡r oferta;

IV - lefi1içîro das exigências de habilitução, das sanções aplicáveis, do.s prazos c das condiçõe,'; que,

pe:las sucts partiatlariiades, seiam consideradas rel.et,anles paril û celebração e a. exeutção tlo cottlt'rilo e o al.etxlitneitía

d as neces sitlades,la adminis tração pública".

50. No caso eln tela, aminuta do Editai foi anexada às fls. 26180 clos autos foi elaborada de acordo coln o

modelo disponitiilizado pela Câmara Nacional de Moclelos de Licitações e Contratos da Cottsuitoria Geral da União,

versão Julho/2020. Sobre o documento, recomendo retiral itens taxados em preto na miltuta clo Edital, Termc cle

¡Referência, c Ata cle Registro de Preços.

51. Cabe salientar que consta do itern 1.3 da nrinuta, que o clitério de julgamento será o "maior descottio

clo item". O item l.5 do'leruro cle Referência jusiifica tai opção, infounando qtJe "o critério de julgamcnto de maior

clescontr¡ baseaclo na tabelq ¿la ANP lbi cscolhidc com o objetivo iíe ettitar repactuaçõcs contratuais, Lilna vez que exi'slcnt

oscilaçõesJreqt,rentes no preço do combtntível, c,,,ilando clessu.fbrntq, a abc:rlwa de diversos piocessos licitatórios coì1t o

inesnto objetivo". Jâo item 1.11 do mesrno ciocumento.iustih.oa a não exclusividade e a não reservo da cota d'c até25o,/"

para lvIE c EPP.

h) Mínuta de Ata de Registro clc Prcços

52. Os reqr.risitos da minuta cla ata de registro Cc preços estão previstos no att.2o inciso II, bem ccmo art,

12,capt,ttdo Dccr.eto n, i.Bgz,de 2013, ¿"r,.náo estarËm.unfoinid"dc tanllém com a rninuta do eclit¿:l e do tetlro ''1c

relèrênoìa.

53.Nopresentocaso,aminutaclefls. 15176-v nãomerecel'epal'os,estandoemconcliçõesdeseraproveda

por esta e-CJU

i) Minuta do Co¡ttrato

5,1 . No oasc vertente, a autolidacle assc-"sol'i,cla irá fomaliz¡rr instrurnento contratual. oomo llorJem<ls

perceber às fls. 77178-v.

55. Sobrc o documcnto, entclrdo, s.ur.j,, estar c rnesmo cle ocotcio conl c cbjcto dos atttos e ir:gis:ie';ilo

vrger:te. esiando eln ccncliÇões cie ser aprovado por esta e-CJU.

ót'ìr'tt^-
tØ
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56. No ânrbito do Poder Executivo Fedcral, o Decreto n" 1C.19312019 estabelecell limites
governauça para â contrataçño cle bens e serviços c para a reali:zação Ce gastos com diárias e passagens, aplicár'eis aos

órgãos, entidades e frlndos do Poder Executivo Federal, integrantes dos orçamentos fiscal e da seguriclade social, donde se

dest¿ica a previsão contida em seì.r art. 3o, in verl:is:

"Art. 3o A celebração de novos contratos adntinistrativos e a prorrogação de contratos adnùnistratit¡os

em vigor relativos a atividades de custeio serão auÍorizadas effi ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão

diretamente subordinqdo ao Presidente da Re.ptiblica.

$ I" Para os conh'alos de qualqtrct'yalor, r: conDetênc¡a d(! (jue tt"ata o cølsul pcclera ser dclegcdn às

,seguintt:s autcridades, pernitida a subdelegação nafomta do $ 2':
I - titulares de cargos de natureza espccial;

II - tlirigentes mqxintos das tmídacle:; diretane¡tte subortlinsdc¿s aos Ministros de Esladtt; e

III - Cirigentes ntáximos das enlidades "tinuilnclas.

$ 2" Para. o.s contratos cont valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milltões de reais.), a c:ompetência de
que trata o capùt podera ser de.legada ou sttbdelegadn aos subscòretários c!e planejamento, or:çtuncnto e qdntinistraçãrt

-ou 
à autoriclade equivalente, permitida a subdelegação rtos termos do dispcsto no $ 3'.

Jç -1' Para os contratos com valor igtal ou inferior a R8 1.000,000,00 (wn milhão de reais), a

cosnpetêncit de que tt'ata o caput poderti ser delegada ou sttbdelegade eos coordenadores ou aos chefes das i¿nidmJes

administrativas clos r5rgãos oLt das entidades, vedada a subclelegação".

57. A Poltariano 249, Ce 13 de junho de?.012, do Ministério do Planejamento, expedida sob a ógicle clo

revogado Deoreto n' L681)12012. c¡re regula.zn o torna, estabelsceu norrn¿ìs comnlenrentares para o ct:ntprimcnto c.o

rnencicnado Decreto, prever,do etn seu art. 3" que as ativiCades de cilsti:ic tlecorrem cie contratações diretamçllie
relacionadas às ativiclacles colnluls a todos os órgãos c enticlades ouc apoiam o desempenho de suas ativirjadls
institucionais, tois conro: :

"Art. 3" - Parutrtns de aplicação do art.2.o Co Decreto n" i'.689, de 2C12, cts c:ontratcçõer relatiwts a

lodos os órgão,r e entidades qtic øpoiarir o dc,rempcnlto de suas cttividades.inslit¿tcionais, tais cotllo:

Ì -fornecitnento de çombustívçis, energia elétrica, (tgua, esgoto e serviços de teleconzitnicaçäc;

II - as al.iyidades de conservaçã,o, lintpeztt,seguranç(l, vigilíincia,.transportes, inl'ormáticct, copeiragent,

recepção, reprogra.fìa, telecomunicações e manutenção tle prédios, equipamentos e instalações, con.fc,rnte d.is¡.tosto tto

l)ecrett¡ n" 2.27 I , cle 7 cte jutho cle I 997 ; (Srlfei)

III - realizações cle congressos e eventos, serl,iÇos clc pubíiciclatle, serviços gra"fìcol, e cclitorisis;

IV - aqui,sição, locaçrio e re.iormn:: cle in'tt5t,r:is; e

V - aøuisiçrío,.manlitcnçíio e lacuçãc àc veíullos. máquinos e eauipantentos.

ParágraJb tinico - O enquttch'otnenlo dc, obit:!o c{n cotitt'oÍ¿tç,'!o cot'tlo ati',¡idade cle unteio de'.'e cc¡tsi¿lc;rc¡r

58. Ctrmpre ao órgãc ficar atentr: lì cvr:l:ltuaI dirlloma quc venha a estabeiccer cii.:icrnriueçiici;

cornplementares íÌc i)ecreto no 10.193, cie 2019. Serclo irssir:r, até que o oto uonnativo (Pcrtaria tf 24.ct r.le 2:,Û12) sela

revisto ou re.,'ogatio. conforme determinação conticÍa no Decreto n" i0.1.i9, de 28 de novembro de 2Ci9, parece-l1(r¡i

plausível orientar que a autoridaclc assisticla cleve certifjcar-se so'cre ¿l.naturcza da atil'idade a scr colttLatacia - se ccllrìtittli

o¡ não ¿tiviclad¿ de custeio -, adotandc as ¡rrovidênciss necessárias, se fol o caso, o qtre poderá serfeitcr em qrralqilcl: fase

do processo dc contratação até antes Ca assinatura Co oonti'ato ou tlo.teruro aCitivo cle prorrogaçäo, podeldo ser corlccclicia

por despacho no próprio processo, por memorando ou ofício, por.rneic elcirônico com assinatura cligittl ou outro meio

iclôneo que registre a autarizaçîto exprcssa da atltoriCade com¡retente, ,.:onsoatrte $ l" do artigo 4o da Poltaria249, úe

20t2.

59. Recomeudo Lì área técnica clo Órgão assessoreclo (consiriet'ando-se os ir!tinios pacotcs fiscltis

arrunciados pelo poder pirblico) velificar a cventunl cxistê;ucia cl.e. Declctos ou outro uotntaijv'¡s t'cl:rtivos a "iintitcs".
"contingenciainerrto orça;nentáric" ou a "rcstriçã.c ao cr,llcnho dc..,erb:is;'ccm eleitos apiicái,cis ao c:'so cr::1cLr-"'o.

contratações, o qtle deverá ser objeto cic atenção c eumprilncnto pclc Órgño.
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60. É de cxtreura reler'âilcia que a autoridade ¡ssessorada-senrpt'e observe na

s lstentabilidadc .arnbicntal.

61. Corn efcito, cs contratações da Aclrniuistlação Públic:r deverão contemplar

sustentabilidade ainl¡iental, tendo por fundatnento, a Constituicão Fedeial, a Lei nn 9.666, de 1993,

internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, e outras legislações pertinentes, sem perder de vista os princípios da

razoabilidade e proporcionalidade.

62. Nesse sentido, a Lei no 12.187 de 2911112009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima, adotou o

uso do poder cle compra do Estado colno um importante instrumeuto para implerirentar a política de muclanças clirnáticas

(Art. 6o da Lei n" 12.187109).

63. Assim, nos termos do art. 7o',inc. XI cla Lei no 12.305, tle2l8,2}l0 - PolíticaJ'tracional de Resíduos

Sóli,Jos, nas aquisições e contratações govemamentais, deve ser clcdapri<lliclade pa.ra proclutos reciclados e recit:láveis.c

para bens, serviços e obras qr, äonriã.rem oritérios compatívcis com paclrões dc consnmo social c ambientalmcnte

sustentáveis

64. Iìeferi,Ja lei foi regulamentada pelo Deoteto. no 7 .404, de ?.3112/2010, merecenCo especial destetque ,.rs

seus artigos 5o, 6o e 7o.

65. Por outro !ado, nos ternros clo art. 1'' da Instntçãc lìJot'm¿rtiva SLTI/MPOG no 1, cle 1910112010, - ap

especifÌcações para a aquisição de bens, contratação cle serviços e obras por parte rJos órgáos e' entidades da

^\ãministração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental,

considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e clescarle clos p.rodutos e rnatérias pritttas.

66. Por vezes, a exigência de detgnninado requisito ambiental deriva de irnposição nomrativa, eclitada

pelos órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio A¡nbiente-CONAMA, IBAIVIA, Ministério'Jo

Meio Ambiente, etò.). Nesses casos, a especificação técnica Co objeto deve ser definida de acorclo co!11 as detenninações

tla norma vigente,

67, Nos demais casos, cabe ao órgãc a opção pelas espccificaçõcs do objeto qr.le lnelhcr atendail às

exigências ambientais. Tal decisão deve scr motivada com baso em critérios té'cniccs.

68. Vale lembrar que o art. 5o da mesma Instrução ì.lormativa exentplifica aiguns clos critél'ios rlc

sustentabilidacle ambiental que poclcm ser cxigiclos na descrição clp benr:

. "a) qLrc os bens sejant constituíc{os, no todo oL¿ ctil parte, ¡tor material reciclado, tttoxit:c, biodegradtit'eL,

co ryf¿t 
r7¡7 s no rnt as .dtt .4 B NT;.

¡trorltttos sustenlaveis ou de menor impacto antbiental. em rcleção ilos seus sitvùlareo^;

c) que os bens sejant, preferencialnter,te, acondiclonados em entbalagent individttttl r:deqttatla, c()ttl'o

nxenor tolunrc possh,cl, que utilize materiais reciclcivcis, de.forma a gu'tntir a tnáxinta Iiroleção dut'onle'c trlnspL'tt'le a o

-trmazenamento;cl) qtte os ben,y não contenhan st.tbstâncins nerig(.)stzs êh1 coticentração acinta.,:lu recome;t¿latls ¡:+:

Qrffi)), cadntio (Cd), biÍÞnit-polibromados (PREs), étere,sr!ifcttii-¡toiil:ronrutla'r (PBDEs)".

69. O Tril.runal cJe Contas da Uniãc - 2" Câmaru, pormelo cio r\cÓrdão.4.c.2.380i2C12, ti:ndo em vi,;ia a

lcgislação de rcgência assentou;

. "1,5.1. clar ciência ò. Superintent!êl:cic¿ lÌcgic;rtul clo Deptrlutnento de Pa!ícia Feclcrnl tn Piauí, qu'a:

1.5.1.1. no âmbito da acl¡ninistração.otiÌslic7fecleral; dh'et¿¿, ttt,rtárquica efunclacional, lantQ em.iact iìo

rlisÞosto po ctrt. j'da Lei 8.6tí6/93, quanto cta II',r/MPOG l, de 19/l/2C10, cts cspecìJìcações para a aquisiçcitt de bens"

contraiação tle scrviços e obras, rJet,et'ão conter critérios de s,ustentabilklnclc antbiental, alentando-,sc ps,vc: os pro,t(tss(),\'

cle extraçrio ottfabricução, utilização e descqrte clos produtos c ntatérius-primas que deratit ot'igeitt acs l:en,s ott së!'v:r,:o!

a serem contrqlados; 
.

70. l{essc passo, necessário se fltz que auto:'idacle rgspr',nsável ¡rela fomrr.rlaç0io da licitaçüc exarc

rnanilèstação sobre práticzis e/ou critério de sustentabilidaclc eccnoiuica¡neltte viá'¡eis adotadas no p,roceditilcnto

iir;iiatór'ic. Caso não sà aplique, consignar no hojo clos al'ltos,

71. No que pertinc e essc aspccto, o óryäo se manii'est¿r iìtl:¿tvós <io item 14 dos ETI e itcns 5 c 1l; do

'l'elrr:o cle Referência.

Cûlrlgl,gs/ig
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ft o âI
72.F,n facc do exposto, opinamos, nos lilnites da'atráli

juízo de oporrunidade e convetriência do ajuste, -þelo plosseguimento

determinações contidas nos itens 33,36 e ¿13 deste pareser.

se jui"ídica e éxcluídos os

do pi'esente pfocesso, dosCe Lle

73. Ressalta-se que a presentc manit'estação se limita à anírlise jurídica da fase in

licitatório, reconrendando-se, em sua fase externa, o ateudimento integral ao Edital e às Leis que regem a

Curitiba, 22 de março de2022

ALVYR PEREIRzT DE LIMA "n'JI'IICR

ADVOGADO D¡\ LINIÃO

Aterição, a consulta i¡o processo eletrônico está disponír'el ern http://sapiens,agli.gov.hr mediante o

fbrnecimento do Número Úi'tico de Protocolo OIUP) 640ß00A497202266 e da chave de acesso <!a3 1028c

I)ocumento assinado eletronicamente por ALVYR PEREIRA DE LIMA ruNIOR, de acordo com os normativos legais

aplicáveis. A conferência d"a autenticidacle do clocumento está disponível com o código 848755331 no enclereço eletrônioo

http://sapiens.agn.gov.br, Informações arlicionais: Sigriatário (a): ALVYR PEREIRA DE LIMA JIJI{IOR. Dal.a e Flor¿t:

ZZ-OZ-ZOZZ 17:49. Núrnero de Série: 3265223'\541361691504485C57459, Emissor': Autoridade Cerl.ifìcadr:ra

SEßJRORFBv5.
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MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRON¡CO SRP NO 812022
( Processo Ad m i n istrativo n " 64043 .000497 12022-66)

Torna-se priblico, para conhecimento dos interessados, que o 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUçAO 5o BEC, Organizaçäo Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ
07.556.867/0001-77, subordinada ao 20 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da Seção de
Aquisiçöes, Licitações e Contratos (SALG), sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizará licitaçäo, para registro de preços, na modalidade
PREGÄo,naformaELETRÔNlcA,comcritériodejulgamento,nos
termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019,
do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
lnstruçäo Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no

03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no

11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666 , de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 14 de abril de 2022.
Horário: 10:30 (Horário de Brasília).
Local: PoÉal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa parc a

aquisiçäo de COMBUST|VEL, conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaçåo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referència,
facultando-se ao licitante a participaçäo em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto do item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgäos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões säo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nfvelbásico d o registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçäo dos interessados na modalidade licitatÖria Pregäo, em sua forma eletrônica.
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9.2. O cadastro no SICAF deverá serfeitc no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

com oresoovernamentais. oov. br por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Bræileira - ICP - Brasil'

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunçäo de sua capacidade técnica para realizaçâo

das transaçöes inerentes a este Pregäo.

g.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas fuansaçöes efetuadas em

seu nomc, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

prâticados diretamente ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda qle por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadas:rado conferir a exatidåo dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correçåo ou à dteraçäo dos registros tåo logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.4 näo observåncia do dispostc no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçäo

no momento da habilitaçäo

DA PARTTCIPAçÃO NO PREGAO.

4.1. Poderão participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel

com o objeto desta licitaçåo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n0 1 1.488, de

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor

inclividual - MEl, nos limites previstos da LeiComplementar no 123, de 2006.

4.3. Näo poderäo participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçäo vigente;

4.3.2. que näo atendam às conCiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que nåo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaçåo e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedaçÕes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

1 993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo

de dissoluçäo ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais cue estejam reunidas em consÓrcio;

4.3.7. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa co nd içäo (Acórd äo no 7 46 120 1 4-TC U-Ple nário).

4.4, Como condiçäo para participaçäo no Pregäo, a licitante assinalará "sim" ou "näo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Gomplementar no

123, de 2006, estando apta a usu'ruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49;

\ÿ
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4.4.1.1. nos itens em que a participaçäo nåo for

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçäo d

"näo" apenas produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao

4.4.2.
anexos;

4.4.3.

favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçåo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e näo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condiçåo de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Constituiçäo;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçåo
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art. 50 da Constituiçäo Federal;

4.4.8. que os serviços säo prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reatrilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante
às sançöes previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB¡L|TAçÃO

5,1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitaçåo exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo pública,
quando, entäo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos clocumentos de habilitaçåo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

5.3. Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveråo encaminhar a

documentaçäo de habilitaçäo, ainda que haja alguma restriçäo de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art.43, S 1o da l-C no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duranie a

sessäo pública do Pregåo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservåncia de quaisquer mensagens emiticlas pelo sistema ou de sua desconexåo.

5.6. Até a abertura da sessäo priblica, os licitantes poderåo retirar ou subetituir a proposta

e os documentos de habilitaçåo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Näo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo clos procedimentos de

negociaçäo e julgamento da proposta.



5.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitaçäo do licitante melhor

classificado somente seräo disponibilizados para avaliaçËio do pregoeiro e para acesso ptiblico

após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

6. '1 . 1 . Vator unitário e total do item :

6.1.2. Marca;

6.1 .3. Fabricante;

6.1.4. Descriçäo detalhada do objeto, contendo as informaçöes similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o moclelo, prazo

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgäo

competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

. exclusiva responsabilidade do licitante, nåo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçäo,

sob alegaçäo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 90 hovenþ) dias, a contar da

data de sua apresentaçäo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes priblicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.6.1 .O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da Uniäo e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para

a adoçäo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso lX, da Constituiçåo; ou condenaçåo dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejufzos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçåo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIF¡CAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

T.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vfcios insanáveis ou nåo apresentem as especificaçöes técnicas exigidas no Termo

de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

7.2.2. A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A näo desclassificaçäo da proposta näo impede o seu julgamento

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçä0,

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que so
estas participaräo da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveråo encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto.

7.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessåo e as regras estabelecidas no Eclital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto supeüoI ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O inte¡valo ntÍnimo de diferença de percentuaís entre os lances, que incidirâ tanto
em relação aos /ances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverâ ser 0.19/o Aero virsula um pet senlteL

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances p(tblicos e sucessiyos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após rsso, será
prorrogada automaticamente pelo sl'sfema quando houver lance ofeftado nos últimos dois
minutos do per[odo de duração da sessâo p(tblica.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será cle
dois minutos e oconerá s¿lcessivamente sempre que houver lances enviados nesse perlodo
de prorrogação, inclusive no aaso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos ifens anteriores, a se.ssäo
p (t b I ica e n ce rra r-se- á a uto m atic a nrc nte.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinlcio da
sessâo p(tblica de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço.

7.14. Näo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes seräo informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva clo

Pregäo, o sistema eletrônico poclerá perrnanecer acessfvel aos licitantes para a recepçäo dos
lances.

7.17. Quanclo a clesconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir poi'tempo
superior a de2 minutos, a sessåo púlrlica será suspensa e reiniciada somente após decorric.ias
vinte e quatro horas da comtrnicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgaçäo.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o maioi desconto baseado naJabeltz_glg
Aqêncía Nacional de Petróleo (ANPI, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá eom o valor de sua proposta.



7.20. Em relaçäo a itens näo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo

autornática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará e.m

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparaçåo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015'

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo automática

para tanto,

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

nåo se manifeste no prazo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valc,res apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pafs;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçåo.

7.27. Persistindo o empate, a proposla vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico

dentre as propostas ou os lances empatados.

7.2g. Encerrada a etapa de envio ce lances da sessäo pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condiçöes

diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de Q2

(duast horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apÓs a

negociaçåo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos



8.

complementares, quando necessários à confirmaçäo daqtteles exig

Edital e já apresentados.

7.29.
proposta.

Após a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julga

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8,1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a propostã classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçåo ao objeto e à bompatibilidade do preço em relaçäo ao
ináximci estipulado para contrataçäo neste Edital e em'seus anexos, observadó o disposto no
parágrafo único do arL,7o e no $ 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa ffsica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuiçöes previstas no art. 176 da lnstruçäo Nlormativa RFB n.

971 , <le 2009, em razäo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçäo.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdäo no 145512018 -TCU - Plenário), clesconto menor do que o
mfnimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequfvel.

B.3.1.Considera-se inexequfvel a proposta queapresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação näo tenha estabelecicJo limites mfnimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indfcios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidacle de susperrsäo da sessäo prlblica para a realizaçåo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessåo ptiblica somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema conì, no nrfnimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Piegoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento cliç¡ital complementar, por

meio <Je funcionalidade dieponfvel no sistema, no prazo de 02-(cluail_horas, sob pena <Je

näo aceitaçäo cla proposta

8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2.Dentre os docr¡rnentos passfveis de solicitaçåo pelo Pregoeiro, destacam-se cs
que contenham as caracterlsticas clo material ofertado, tais como marca, modeic,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informaçöes.pertinentes, a oxemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, olr, sc fo:'

o caso, por outro m.eio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejufzo do seu

ulterior envio pelo sisterna eletrônico, sob pena de nåo aceitaçäo da proposta,

8;7. e a proposta ou lance venceclor for clesclassiiicado, o Pregoeiro examinará a proposto

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente; na ordem de classificaçäo.

8.8, Havendo necessidade, o P:'egoeiro suspenclerá a sessäo, informando no "c,ftof" ¿)

nova data e horário para a sua continuidadò.

8.9. O Pregoeiro pcclerá encaminhar, por moio do sistema eletrônico, contraproposta ltc
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençäo de melho;
prcço, vedada a negociaçåo em condiçöes diversas das previstas neste Edital.

rrs ll" 98

Ru

tB 0o
{')



I

8.9.1. Tarnbérn nas hipóteses em que o Pregceiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar cqm o licitante para que seja obtido preço ntelhot'.

8.9.2. A negociaçäo será realizada por n:eio do sistema. podendo seracompanhacja

pelos demais licitantes.

8,10. Nos itens näo exclusivos para a participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a pr:oposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência dc empate ficto,

previsto nos artigos 44 e45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estal¡elecida,

se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeirc¡ verificará a

habilitaçäo do licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABILITAç;\O

g.1 . Como condiçäio prévia ao exame da documentação de habilitaçäo do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeir<¡ verificará o eventual descumprimento

clas condiçöes de participaçäo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a pnrticipação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes

caCastlos:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U niäo (www. oortaldatransparencia. qov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Clveis por Atos de lmprobidade Administrátiva,

mantido pelo Conselho Nacional de .lustiça

(www.clti.ius.br/imþrobidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista c.ie lniclôneos e o Cadastro lntegrado de Condenaçöes por llfcitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Llniåo - TCU;

g.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurfdica poderá haver a substituiçåo das

COnSUltaS daS alfneaS "b", "C" e "d" acima pela COnSUlta COnSOlidada de PesSOa

J urf d ica do TC U (https://certidoesapf. apps.tcu. gov. brl)

9.1.2. A consulta aos cadastrog será realizada em nome da empresa licitante e

também cle seu sócio majoritário, por força do arligo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de improbiclade

administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritálio.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se

houve fraude ¡ror parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas I ndiretas.

g.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestaçåo previamente à sua

desclassificaçäo.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante

inabilitado, por falta de condiçäo de participação.

g.1.4. l.lo caso de inabilitaçåo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no '123, de

\ÿ
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2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para, aceitaçäo da

subsequente,

9.2. Caso atendidas as condiçoes de þarticipaçäo, a habilitaçäo do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçäo à habilitaçåo jurfdica,
à regulariclade fiscal e trabalhista, à quelificaçåo econômica financeira e habilitaçäo
técnica, conforme o disposto na lnstruÇåo Normatìva SEGES/MP rio 03, de 2018.

9.2.1.O interessado,'p"ru efeitos de habilitaçäo prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, cle 2018 mediante utilizaçäO do siqtema, deverá atencler às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2.É. dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentaçäo da proposta, a respectiva ciocunnentaçåo
atualizada.

9.2.3.O descumprimento clo subitem acima implicará a inabilitaçåo do licitante, exceto se
a consulta aos sftios eletrÖnicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s), conforme arl. 43, $3o, cJo

Decretc 10.024, de 2019.

9.3. l'lavendo a necessiclade de envio de documentos de habilitaçäo complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital g já apresèntados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de gZlSluas)
¡oræ, sob pena de inabilitaçåo.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchirnento de requisitos nrediante
apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à
integridade do documento digital. ;

9.5. Não seråo aceitos documentos de habiliiaçäo com indicaçäo de Cl{PJ/CPF diÍerentes,
salvo aoueleô legalmente permitidos

9.6. Se o licitante for a matriz, toclos os documentos deveråo estar em nome da nratri;:, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar em nome da filial, exceto aqueles
clocumentos que, pela própria lìaturezã, comprovadamente, forem emitirjos somerite ern
nome da matriz.

9.6.1.Seråo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com díferenças oe
números tle documentos pertirrentes ao OND e ao CRF/FGTS, quanclo for
com provada a, ce4tral izaçåo clo recolh i nrento clessa,s contrib u içÕes.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes dqveråo encaminhar, nos termor; <jeste
Edital, a Cocumentaçäo relacionada nos itens a seguir, para fins <Je halrilitaçåo:

9.8. llaf¡ilitação juridica:

9.8.1. No caso de empresário inclividual: inscriçäo no Registro Priblico do Ëm¡:rcsac,
Mel'cantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

9.8.2. Em se tratartclo de rnicroempreendeclor incliviclt¡al - i\4Ei: Ceriificacic¡ 'cja

Condiçäo cJe Microem.t¡reen<leCor lncliviclual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionacia
à verificaçåo da autenticidade no sftio wrnv.portalcioempreendedor.gov.br:

9.8.3. No.caso de sociedacle empresária ou empresa-individual de responsal¡ilidaCe
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deviclamente
registrado na Junta _Comercial da respecti,ra sede, acompanhaclo de docr¡menio
comprobatório de seus administradores;



9.9

0.8'4. iitsuiiçåo no ilegistro f:'úþiir:o cit¡ Enrit-"rQsas l'4ercantis o¡ic'le o'pelí'r' l';or'ì

averb¿ção rio Registro oncle tem setje a matr:iz, tìo caqo de ser o participante sucu:sel,

Íiliaiou agência;

g.8.5. irlo casc de sociecjade sintples: inscriçäo clo atO constituti'¡o ncr Registro Cir.'il

das Fessoas jurfc,licas do l<¡cal de sla sede, acotnpanhacla de prova da inciicaçåo cios

seus aorninistradores;

9.6.6. No caso cie cooperativa: ata de fundaçåo e estatuto social em vigor, cotn a

aia cla assernbleia que o aprovou, clsriclamente arquivadç na Junta Comercial ou inscritr:r

no tìegistro Civil das Pessoas Jurftlicas da res¡lectiva sede, bem como o i'eg:sti'o de que

trata o an.lOl da Lei.no.5.764, ,le 1971;

g.8.7. No caso de empresa or¡ societ|acie estrangeira em ftt¡tciQnamen',o tio Pafs:

clccreto de auiol1za;åo;

9.0.8.1,1o caso de.exercicio cte aiivida<je cle ciisiribuição de combustfveis: ato de registrtl

ou auiorizaçäo pafa funciqnar,.ento expedido pelo Órgão cOmpetente, conforme o

ar,iigo S" da resoluçäo'n'58, de 1711012.014 da Agência Naciotlal do Petróle.o -
ANP.

g.B.g.para o exercicio de atìvidade le fornecimento de combustlvel, classificada Çcmo

potencialmente poluidora ou utilizadora,cle recursos ambientais, confornle Anexo I

da lnstruçäo Normativa IBAMA no 06, de 1510312013: Comprovante de Re¿istro no

Cadastro Técnico Federal de Ativiclades Potencialnrente Poluidoras ou Utilizadoras

cie Recursgs Ambientais, acompanhadc do respectivc Certificado de Regttlaridade

válido, nos termos do artigo 17, inciso ll, cla Lei n" 6.938, cle 1961, e da lnstrução

Normativa IBAMA n' 06, de 15/03/2013, e legislaçåo correlata.

g.8.g.1. A aprese;rtaçäo do Oertifica<Jo de Regularidade ser'á dispensada, caso

o Pregoeirc logre ê>:ito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio

, oficial do lBAfvlA, imprimindo-o e anexando-o ao processo'

g.B.1O. Os documentos acima deverão estar acontpanhados de toc.ias as alteraçöes

ou da consoliclaçåo resPectiva;

Regulariclade fiscal e trabalhista:

g.g.f . prova de'irrscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas otl no

Ca<Jasi.ro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

g.g.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mecliante

apresentação de certidåo expedicla conjuntantente pela Secretaria da Receita Federai do

Brasil (RFB) e pela Procuracloria-Geral da Fazen<la Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados,

inclr.lsive aqueles relativos à Seguridacle Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.T51, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procurado¡'a-Geral

da Fazenda Nacional.

g.g.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrS);

9.g.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentaçåo de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Tftulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452,de 10 de maio de 1943;

g.g.5. prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicflio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto

contratual;

ÿ
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9.9.6. prova de regular¡dade com a Fazenda Estadual d'o domicflio ou

licitante, relativa à atividade em cujo eXercfcio contrata ou Çoncorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos'éstadt¡ais relacio
ac objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçäo mediante declaraçäo da Fazenda
Estadual do seu domicflio oü sede, ou outra equívalente, na forma-da lei;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte devêrá ãpr-e'sentar toda a documêntaçäo exigicla para
efeito de comprovaçäo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresenter alguma
restriçäo, sob pena de inabilitaçäo.

Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. certidäo negativa de falência expedida pelo di'stribuidor da sede da pessoa
jurfdica;

9.1Q.2. balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercfcio social, já
exigfveis e apresentados na forma da lei, que comprovern a boa situaçäo financeira da
enrpiesa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisórios, poclendo

ser atualizados por fndices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentaçåo da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, nåo será
exigido da licitante qualificada como microenrpresa ou empresa cle pequeno pofte,
a apresentaçåo de balanço patrimonial clo riltimo exerofcio financeiro. (Art. 30 do
Decreto no 8.538, de 2015);

9.10.2.2. no caso de empresa constitufda no exercfcio social vigento, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis referentes ao
perfodo de existència da sociedade;

9.10.2.3. é admissfvel o balanço inte¡'mediário, se clecorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, lais documentos deveråo ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispÕe o artigo
112da Lei no 5,764, de 1971, ou de uma declaraçåo, sob as penas da lei, Ce que
tal auditoria näo foi exigida pelo órgåo fiscalizador;

9.10.3. A comprovaçåo <1a situação financeira da empresa será constatada mecliante

obtençåo de fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquiclez Ccrrente
(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicaçäô das fórmulas:

LG= Ativo Circulante + Realizávela Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circuiante

SG
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Näo C rculante

l-G =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As einpresas que apresentarenr resultado infericr'ou igual a 1 (ui'rt) e.nt

qualquer dos índicos de Liquidez Geral (l-G), Solvência Geral (SG) e l-iquicl.ez Corre¡tc
(LC), deveråo comprovar, considerados os riscos para a Administt'açäo, e, a critério cla

autoridacle competente, o capital mfnimo ou o patrimônio lfquido mfnimo de L0'ó-(!¡3
Þor cento) do valor estinrado cla contrataçäo ou do item pertinente.

N" 100-
8'B 0d!s



9.';';. íj ii¿ii.¡:::ls enquadradc:.::oni':l tniorcemp:'eenrJeclor inciividual r;ue pretendii auferir os

i¡enefÍcios oo tratamento diferençiaclo previstos na Lei Conrpleme'niar rt. 123, de 2000,

esiará c.!ispensado (a) cia prova de ingci'içäo nos cadastros de contribuinles estac,iual e

municipal e (b) da apresentaçäo ,Jo lialanço patrimonial e clas demcnstraçÕes contábeis

. do tiltimo exercfcio.
g.12. A exis(ên.cia de restrição relativamen:e à regularidade fiscal e trabalhista näo impe<le qge

a licitanie gualificada como microemcresa ou empresa de pequeno porte seja cieclarada

vencedora, uma ÿez que atenda a't<¡cJas as demais exigências do edital.
g.12.1. /r declaraçäo dô venôedor acontecerá nc¡ nornerìto imediatâmenie posteriOr à

fase de habilitação.
g.13. Caso a proposta mais vantajosa .seja ofelada por licitante qualificada colto

niicr<lenrpresa ou empresa de pÞquerio porte, e uma vez constatada a existência de algunta

restriçäo no que tange à regulariciacle fiscal e trabalilis(a, ¿¡ tnesma Será convocada para, no

¡l;.azo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçäo <lo vencedor, comprovar a reguiarizaçäc. Q

prazo poderá'ser piorrogado por igual perfcdo, a critúrio cra adr¡rinistração ptiillica, quatid'o

requeri,la pelo licltante, mediante a¡.'resen [a;åo de j ustil icativa,

g.14. A nåo-regulerlzaçäo fisbal e lrabalhista nc prazo previsto nc subitem anterior

acarretará a inabilitaçãq do licitante, sem llrejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo

facultada a convocaçâo Oos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo. Se, na orclem

de classificaþåo, seguir-se outra microempresa, ennpresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restriçäo na do¿umentaçäo' fisoal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo para regularizaçåo.

g.15. Havendo necessidacle de analisar minuciosamente os documentos exigidos, u
pregoeiro suspenderá ä sessäo, infornlando no "cl'ìat" ¿ì nova data e horáric para a continuidade

da mesma.

9.16. Será inabilitacio o licitante que não comprovar sua habilitaçäo, seja por näo

aprese;'ltar quaisquer dos clocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordcr com o

cstabelecido neste Eclital.

g.17. Nos itens não exciusivos a microempresas e empresas cie pequeno porte, em

havendo inaþilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoi'rência do empate

ficto, previsio nos artigos 44 e 45 da l-C no 123. de 2006, seguindo-se a disciplitta antes

estabelecida para aceitaçäo da proposta sucsequente.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em urn item, que estiver concorrendo ent outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçäo cumulativamente, isto é,

somarido as exigências do item em que venceu às do iiem em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de nabilitaçåo, além da aplicaçäo das sançÕes cabfveis.

9.18.1. Näo havendo a comprovação cumulaiiva dos requisitos de ltabilitaçäo, a
i¡abilitaçåo recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remenescentes.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 . A proposta finat do ticitante ciecfarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

10.1.1. ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a (tltima folha ser asslnac/a e
' as dcmais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

v

v
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10.2.

10.1.2:. conter a indicaçäo do banco, n(tmero dá conta e agênc¡a

vencedor, para fins de pagamento.

" A proposta final deverá ser documentada nos aLttos e serâ levada em
no deconer da execução do contrato e apl¡cagäo de eventualsangão à Contratada, se for
o caso.

.10.2.1 Todas as especfficagões Co objeto contidas na proposfa,.tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e ¡trocedência, vinculam a Contratada

10.3. Os preços deveräó ser expressos cm moeda corre.nte nacional, o valor unitário em
algarisntos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Loi no 8.666/93).

10.3.1 . Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevaleceräo os primeiros; no ôaso de divergência entre os valores numéricos e os' valores expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao, objeto deste lidital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o julgarnento a
mais cJe um resultado, sob pena de desclassificaçäo,

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e èeus Anexos, nåo sendo
considerada aquela que näo corresponda às especificaçöes. ali contidas ou que
estabeleça vínculo â proposta dç outro licitante.

10.6 , As propostas que contenham a descriçäo do objeto, o valor e os documentos
complernentares estaräo disponfveis na internet, após a homologaçäo.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e cJecorrida a fase de regularizaçåo fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou ennpresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mfnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intt-"nção
de recorier, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) clecisäo(ões) pretencle recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema,

11.2.' Havendo quem se manifeste, caberá ao Preg'oeiro verificar a ternpestivirlade e¡ c
existência dê motivaçåo da intençäô de recorrer, para clecidir se adnrite ou näo o rùslti'so,
fundamentaciamente.

11.2.1. Nesse momento o-Pregoeiró näo adentraÌá no mérito recursal, mas apenas
verificará as concliçöes de admissibiliciade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestaçäo motivada clo licitante quanto à intençåo de recorier
. importará a decadència desse direito.

. .11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os deryrais lícitantes,
desde logo, intirnados para, q(rerendo, apresentarem contrarrazões iambénn pek':

sistema eletrônico, em outros três dias, que começaräo a ccntar clo término do pi'ozo cl,:>

recorrente, sendo-lhes asse!uracia vista imediata dos elementos inclispensáveis; å dgfe¡a
cte serrs interesses.

11.3. O acolhimento Co fecu:'so invalida lë,c: sonrente os atos instrg.:etíl¡eis Ce

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceråo com r¡ista franqueada aos' interessad::t, íìc
endereço constante neste Eclital.
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'l?. i. /-t sessão priblica poiJerá ser ¡'eabqi'ta:

jû.1.1. Ì.las hipóteses de provimerrto de rccurso que leve i) anuiaçåo Ce atos

anteriores ò realizaçäo.,la sessäo prlblica precec.lente ou eln que seja anulada a prÓ¡'ria

sessåo .púbiica, situaçåo 6,rn gue seråo repetidos os atog anulados e os que dele

dependatn.

12.1.2. euan4o houyer erro na aoeitaÇå¡c d.o preço mellror classificado ott qua,ndo oI 
i"etlrar o instrtlmento equivalentelioitante Ceclarado.vgncécicr não assrnar o contrai'o, não

ou näo cotnptovar'a regularizaçãto fiscal e traLraliris{a, no$ ternlos do at't' 43, $1o da LC no

123i2ú06.' Jtesqas hipóieses, SeräO äootagos os procedimentOs innediatameite

. po:rtetlores aû eßcerramenta Ca etapa de lances.

i?-.2. Toclos os licita¡ttes remanesc.rnles cievuräc sei' convocadoo para acompanliar'a

ce:sêa rcal.erta. ,

1?.?.1. A convocaçåc¡ se c,lará por meio <lo sistema eietrÔnico ("chat"), e-niail,'.je

aconio oom a fase do procedimento licitatÓrio.

12.2.2. A conVopaçäo feita por e-mail dar-se-á cle acordo com os daCos contidos no

SfCÀF, sendo responsabilldade do licitante manter seud dados cadastrais atualizados.

13. DA A.DJUDICAçAO E HOMOLOGAçÃO

i3.1'. .O objetö da licitaçäo será adjudicaclo ao licitante dpclarado vencedoi', por ato cio

pregoeiro, caso nåo haja inierposição c1e recurso, cu pelq autoridåde bonrpetertte, apÓs a regulai'

degisåo dos recursos apresentados.

'iS.?:.. Após a fase recursal, constatada a regurlai^idäde clos atos praticados, a autorirlace

com peiente homo lo g a rá o proceC ir-nento I ip! tatC¡ri<¡

1tl. DA G/rRAN'l'lA DE EXËCUçAO

1tL1. , Não haverá exigência de garantia cJe execuçäo para a presente cotttratação

15. DA GA.RAIITIA CONTRATUAL DOS BEi'JS

15.1 Não haverá exigência cte garantia contratual c/os bens fornecidos na presente

contratação

16. D^ ATA l)E REGISTRO DE PREçOS

' 16.1. Homologado o resultado da licitaçåo, ter'¿ o ä,rdjudicatário o pfazo de 9î-19¿ú9i-drag,
contados a pãrtir: da data cle sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo ptazo de validade encontra-sa nela fixado, sob pena' de decair do direito à

ccntratação, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital

16.2. Alternativamente à convocaÇäo para comparecer perante o ófgäo ou entidade para a' 
assinatura da Ata de Reglstro de Preços, a Administraçäo poderá encaminhâ-la para

assinatura, mecliante corréspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvicl a no ptazo de 10 6ezl dias, a contar da data

de seu recebimento..

16.3. O prazo estabelecido nq subitem anterior para assinatura da Ata dê Registro de

. preços ¡loderá ser prorrogadc urna única vez, por lgr"ral perfodo, quando solicitado pelo(s)

licitánte(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

\J
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16.4. Seräo formalizadas tantas.Atas cle Registro. rle''Preços quanüc
reg stro de todos os itens constantes no Termo_de Referência, com a
vencedor, a desc
demais condiçÕes

riçäo do(s) item(ns), as respectirras quantidades, preços reg

necessá
indicaçäo

16.4,1. Será inciufdo na ata, sob a formã cle anexo, o registroldos licitantes çue
aceitarem cotar os bens ou serviços,com préços iguais aos do licitante venceclor na
sequência da classificaçäo do certame, exclufdo o percentual referente à rnargem
de preferência, quando o objeto näo atender aos requisitos previstos no art. 30 cla
Lei no 8,666, de 19.93; il

17. DO TERMO DE CONTRATO OI.I INSTRI.JMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologaçäo cla licitaçäo, em sendb realizada a contrataçåo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumenlo equivalente.

17.2. O adjudicatário terár o prazo de 08_þito) diag u.teiis, contados a partir da data de sua
convocaçåo, para assinar o Termo cle Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
confornne o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçåo), sob pena de dec;:;r do
direito à contrata,çä!" gem preluízo das òançÕes previstas nestê Fd¡tal.

17.2.1. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou enticlacle
paia a assinatura do Termo de Ccntrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encamitrhá-lo para assinatrrra ou aceite cla Adjuclicatária,
mediante correspondência postal oom aviso de recebimento (AR) ou rneio
elett't)nico, para que seja assinaclo ou aceito no prazo de 1-9-ß!54-4iaï, a. contar da
clata de seu recebimento.

17.?.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

. pêrícdo, por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emítida à empresa
adjuclicada, implica no reconhecimento cl.e que:

17.3.1. rr,.fericla Nota está substituindo o contr:ato; aplicando-se à relaçäo cle; ;rei¡ócics
ali estabelecicla as <lispcsiç,(res da [-ei rro 8.666, ,Je 1995;

17.9.2.' a ôonh'atada se viniula à sua proposta e às previsöes contidas nn cciital e
SEUS ANEXOS;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipöteses de resclsäo säo aquelas pre'.ristas

nos artigos 77 t> 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os dlreitos da É.rjnnlristr:açäc
previstos nos artigos 79 e 80 cJa mesma Lei..



17.i. r) piazo de vigênc;a da ccnirataçåo é de 12-l9Sl&-tn3.seg prorrcgável confon'ire

prer.isáo nr.¡ instrunrenlo ccntratual ou ncl telrno dc¡ re¡ferê;rcia..

previanir¡nte à contrataçåo a AcJminish'açäo realizarâ consuita ao SICAF para

i,lentificar possfvel suspensäo'iemporária cle participaçåo em licitaçäo, no åm'oito doórgão

ou entidaàe, proibição de contratar com o Pocler Públióo, bem como ocorrências

impeciitivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo N.or;nativa no 3, de 20

ce'abnl cle 2018, e nos tärmos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de20Q2,

consiii,a pi'évia ao cÂo¡N.

',7.5

17.0

,,7,5.1, Nos casos'ern que hc¡uver ¡lecessic,iade cle assinatura clo instrunlento de

. coitrato, e o fornececigr näo estiver lnscrito ;lo 3|CAF, este deverd¡ prcceder aio setl

cadastramenlo, sem Õr1us, antes Ga cønttataçáio.

17.8.2. Ne¡ h,pótese cle irregula'idade tjo registro no SICAF, o coni,ratado deverá
. regularizar a sua siiuaçäo perante o cadastrr¡ no Drazo de até 05 (cinco) clias úteis,

.olb puna ,1" ,pr¡.áçáo'iias'penalioades previs'ias io 'edital e anexos.

l.,la 'assinatura do contraio ou cla ata cie registro de preços, será exigic.la a

cornprcvaçãc¡ das condiçÕes çie habilitaçåo consignadas tlo. editai, que deveräo ser

n'ranii<las pelo licitante duranle a vigência do contrato ou cja ata de registro de preços'
v

i7.7 î¡a hipóiese de o vencedor da licitaçâo nåo cc:nprovar aG condições de habilitaçäo

consignadas no edital ou sò recuear a assinai o contrato ou a ata de registro de preços, a

¡\clnlinistraçåo', sem prejuízo da apli:açåo das sanÇ,3es das'demais còminaçöes legais

cablveis a esse licitarrte, poderá oùnvocar oui¡'c licitante, respeitada a ordetll de

ciasqif;cação, pera, após a comprovação dos reqriisitos para lrabilitaçäo, aralisada a
pràøSf¿'e eventuais clocurnentos complemen'tares e, feita a neEociaçäo, ¿lssinar cr

confato ou a ata de tegistro de preças.

13. D0 REA.IUSî/\II|ENTO EM SENT|DO GERAL

18.1. As regras acerca do reaiustamento em sentido gei'al do valor contratual .säo as

estabelecidas no Termo de Fìeterência, anexo a este Ëdital.

19. DO RETIEBIIVIENTO DO OBJE'rO E DA FISCALIZAçAC

1g.1 . Os critérios cl -e recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçåo eståo previstos no

]'ermo de Referência.

D^.9 OBR¡GAçöES DA COI.tTRAT^llrE E DA COIITRATADA

2ü.1. As obrigaçöes cla Contraiante e da Contratada såo as cstabelecídas no Termo de

Referència.

21'. DO P4.G/\¡ìrtEl.lTO

21.1. As regras acerca cio pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

, a este Edital.

21.1.1. É aclmitida a cessäo de crécJito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

22. DAS SANçÕES ROrUI¡\¡ISTRATIVAS.

221. Comete infraçåo administratiwa, nos termos da Lei no 10.520, cle 2002, o

licitante/adj uclicatário que:

v
20
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22.1

22.1

22.1

22.1

22.1

22.1

22.1

22.1

1. näo assinar o termo de çontrato ou aceitar/retirar o instrumento equ

quando convocädo dentro do prazo de validade da proposta;

1 näo assinar a ata de registro de preços, quando cabfvel;

3. apresentar documentaçäo falsa;

4. deixar de entiegar os documentos exigidos no certame;

5, ensejar e retardarnento da.execuçåo c.lo objeto;

6. nåo mantiver.a proposta;. :

7. cometer fi'aude fiscal; :

8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2: As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregåo para iegistro de preços que, convocados,. näo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportaniento inidôneo, entre outros, a declaraçãò falsa quanto às
condiÇões-de participaçäo, quanto ao enquadrarnento comq ME/EPP ou o conluio entre os
licitalltes, em qualquer mome¡lto da licitaçäo, rresmo após o encerrainento cla fase de
lances.

2.2.4. O licitante/adjudicatário que ccnreter qualquer das infraçöes discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejufzo da responsabiliCade civil e criminal, às
seguintes sançöes:
22:4.1. Advertência' por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo' acarretarem prejufzos significativos ao objeto Ca conti'ataçåo;
2-2.4.2. Multa cle 10%o (dez por centol sobre o valor estimado do(s) itenr(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.4.3. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgåo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçäo Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. lmpedimenlo de licitar e de contratar corh a Uniäo e descreclenciamento no
SICAF, pelo prazo cle até cinco anos;

22.5. Declaraçäcl de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Pública,
enquanto perdurarenr os motivos determinantes cia puniçäo ou até que seja promovida a
reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conr:eCida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6. . A penalidade de multa pode ser aplicaCa cunrulativamente com as dernais sanções.
22.7: Se, durante o procosso de aplicaçäo de penalidade, se houver indfcios de prática cle

infi'açåo aciministrativa tipificacla pela Lei nu 12,846, de ll de agosto cJe 2013, como atcl
lesivo à administraçåö priblica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deverão ser rernetidas à
autoridade contpetente, com des¡-r¿s1¡q'fundamerrtado, para ciência e decisäo sobre ¡r

eventual instauraçäo . de investigaçäo preliminar ou Processo A<lministr¿rtivo de
Responsabilizaçäo - PAR.

22.8. A apuraçäo e o juigamento das demais infraçöes administrativas nåc considei'¿¡Cas

como ato lesivo å Aclministraçåo Pública nacional ou estrangeira nos termos tla l-ei rro

12.,546, de 1o de.agosto.de 2013, seguiräo seu.rito normal na uniclnde admi¡llstrativa.
?2.9. O processemento clo PAR não interfere rìo segu.imento rcgnlar dos processcs

aclministrativos específicos para apuraçåo da ocorrência Ce Canos e ¡:rejulzos !i
Administraçåo Pública Fecleral resultantes de atc lesivo cometido por pessoa jurfrJica, cem
ou som a participaçäo de agente púbiico.

, {.i
, ¡'..r* 1 ,t'
, , rf?.i,ÿrIi
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i-Z.lq. í,:.:s: cr val¡li da r,'.uita.nãc sE:il¡ srriiciente para +cbrir crs prsiuizos oausaJcs peia

cend'.lta cro licitarnte, a' tj.niâ1r., ou E;rtirlaÇc podei'l¡ îobrar o valc'i lcrnancs:gcnte

.juciioialniente, conbrnre artigrr 41C Co (ìódigo Civil.

Z?-.11. A ãplicação <1e qualor¡er das ¡:enalidades pievistas realizar-se-á erF piecgsso

adnii¡is:.¡atirro qije assegura;.á J (tctì'u'åciitório e a anr¡ii; <JEí'êsa ao licitarrte/arijtt,1ie4ta,'ln,

.ol:;ervcnc,io-se o p;oc:dl¡n?ntc previl'tô r.r i-çi itn 3.î€î, de 1993, e sulblii<¡iariamente na

' Lui ho Sl.7E4, dt) 'i999.'

',1'2.i2. .n auí.oricl,gcJe competgntc, .iìa aplicaçäo ciAs .sançöes, levârá etil consideraçåo a

. g;av{rraCe da conllute dþ inf:ato;., o ca¡'áier eclucatii'o cia ¡:elia, bem como o Cano causadcl

ä R,i r,ì ¡,r is iração, ob¡ervacl c o princípi':r cla p ro pgl'cio na liclade.

Z¡-.tii. n.s periatiOadee seràq,oitrigatoriarnente regis{raclas iio SICAF.

i:?..'.t,. i\s satlções por atos praticaCos r1c.t Cecorrer cla r:onl'ataçäo estäo pleviêtas no Te:'mo

ci¡: Referôncia. '

í,ì,r ,cü?iùrli çtiv Ðo.cAÐAsr,TO DE RÊ-SËRU71

?-3.1 . : Após o enc e¡r¿metfto cie etapa æn',poiitiva. cl'' licrranfeq poderão r'¿iuzir se¿,í, pleçû.ì

at va!:rr úa 
.propastà 

do l;cilanle nais lten¡ classilieaCc

23 î: . ,r. apresentaç{to cle 
,:tcvas 

pro¡osfas ¡ta fi¡rnta deste item nâc preiuclicará a resultado
"dc :.çrþtryg en relação ao tiiilante melhor classificado

23.3. l'llsr7oitdo um öu mai¡ ticiiaflte's c¡i;o ace"'fe m cotar suaä /rroposfas etn 'talor lgual a:> ric

iícitante v;encetlor, esles serâl ctassificaclos segutlr/o a crdem cià (tltima proposta inciividual

apresentada clurante a faso ccmpetitiva. :

lifacla nasZ-a.4. .F:sia ordetn..rje c/assificação Cos licitantes registrados dcverá ser respé

eo;irciaþbes c òomeirfe será uiiäzada açaso o melhcr cclocado no ceftame não assine a ala

o.u tenhä'se,i iêg/slro cancelacio nas nrperteses ,rrevlsfas nos arllgos 20 e 21 ci.o DecreLo n'
7.G92/2:i 3.

DJi ¡MIìUGN,.çÃO AO EDIT/\L É DO PEÐIDO DE ESCLIIRECIMENTO
.24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada,para a abertura da sessäo ptiblica,

qualquer peósca poderá impugnar este Eclital.

:¿5.i. A impugnaçQo poderá ser realizada por fornlá eletrÔnica, pelcl e-mail

WeS@,!Utg!1com,.or¡ por"oet!çåo ilirig cia ou protocolacia no endereço Av.-Bpqério WeþeL

p;!, i:jai;.rn lvlititai. Porto Velho -,RA, CEP 768A4-604; SeÇão cie Auu¡siçÕes. Lic¡laçöe5, e-

Cantratos ßAI-C).

24.2. Gaberá ao íJregoeiro, ãru)(iliado pelos responsáveis pela elaboraq:ão deste Edital e

seus a¡exos, t¡ê¿idir sobre a ,mpugnaçäc) no prazo cje atå clois dias úteis co;ttados da data de

recebinìéiltP üa irnPu$rìâção.

24 g Acolhicia a, iinpugnaçåo, será <Iefinida e publicada ncva data pàra a realizaç5o cio

. certame.

)-4.,i. Os pedidos .Je esclargcinlentos rete¡'entes a esie processo licitatório cleveräo ser

enviados ão Pregoeiro, até 03. (três) dias úteis antcriores à data designada para abertura da

sessão prJ¡lica, exclusivamente por ineio eletrônico via internet, tio endereço indicado no Edital.

: 24.8.. 
' 

O pregoeiro re-sþonderá aos pedidos de eeclarecimentos no prazode clois dias riteis,

. contado da data de recebimento do pedicio, e poderá requisitar subsídios formais ¿los

îesponsåveis pela elaboração do ediiale dcs anexos..

lì4,6. /rs impugnaçÕes Þ peclirios <le esclarecimenfcs nåo sttspendem os prazos previstos

no celtame.

ZtI.

v
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24.6.1. A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçä0. Ru

24.7. As respostas aos pedidos de esclarecimehtos seräo divulgadas pelo e
vincularåo os participantes e a administraçäo

25. DAS DISPOS|çOES GERATS

,Da sessäo pública do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supéruen¡ente que impeça a.

realizaçäo do certame na data marcacla, a sessäo será automaticamente transferida para

o p:rimeiro dia útif subsequente, no mesmo horário anterlormente estabelecido, cld,'ércj'è que
näo haja comunicaçäo em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, ,no aviso e durante a sessåo pública

observaräo o horário de Brasília - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitaçåo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

faÍhas que não alterem a subståncia das propostas, dos documêntos e sua validade
jurfdica, meðiante despacho fundamentado, registrado em ata e âcessfvef. a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçåo.

25.5.' , A homologaçåo do resultado Cesta licitaçäo näo implicará direitq à ccntrataçào.

?5.6. As normas <jisciplinadcras da iicitaçäo serão'sempre interþretadas em favor da
ampliaçåo da disputa entre os interessaclos, desde que não conrpromètam o interesse cla

Adrninistraçäo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentaçäo de suas
propostas e a Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável por qsses custos,
independentemente da contluçåo ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do inlcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os.prazos em dias de
expediente na AdministraÇäo.

25.g. O desatendimento de exigências formais näo'essenciais näo irnportará o afastemento
dc licitante, desde que seja posslvel o aproveitamento do ato, observados os piincfpios da

isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste ECital e cle seus-anexc:ì.ou Cenrais
' peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital. "

25.11. O Edital está disponitrilizaclcr, na fntegra, no endereço eleiiônico
e tarnbém ppderåc ser lidos e/ou obticJos no

endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,'Porto Veiho - RO, CÊP 7òg04-604
(setor cle licitações), '[el. (691 3224-1149, nos dlas úteis. no horário das ?9:?t)h_ili.
12:A0h e das 13:30h a..s 17:00h. de sequnda e aui\la fglfg, e na sexta-leira-¡las-:!8i09ll
as l2:00þ, nìesmo .endereço e perfodo no. qual os autos r1o processo a<lministrativo
permaneceräo com vista franqueada aos interessados. ' .

25.12. lntegram este Eclital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ' Al.lEXO I - Terrno c1e F.eferência;

25.12.'¿.. ANEXO li- lvli¡ruta de Ata dcl Registro de Preços;

25.12.3: ANEXO ll! - Minuta de'fermo rJe Contrato;

25.1

25.2

25.3
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MIN|STÉR¡O DA DEFESA
EXÉRC|TO BRAS¡LEIRO

so BATALHÃo oe ENcENHARTA DE cot¡srRuçÃo
loareuÃo coRoNEL cARLos ALoys¡o wEBER)

TERMo o= nereRÊNctA - sRP
pneeÃo N" oltzo22

( P rocessc AC m i n ist¡'ativo n' 64 043 .000 497 I 2022-56)

1. DC OBJETC

1.1. Aquisicão de COMBUSTíVEIS, cc¡nfcri'ne condiçÕes, quanticiades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

. .Ztl

1'
).

PERCFN
,quAL

MINIMQ i:
DESCON.TÖ

¿,t.

tr
an

tl
)-

F-

VALOR
TOTAL

*397.200,00

203.400,00

292.Oodioo

¿

VALOR
UNlTÁRIO
MÁX¡MO

AC¡TÁVEL

P.$ 6,62

R$ 6,78

R$ 7,3C

QUANTIÐ
ADE

TOTAL

30.000
(LiTROS)

60.000
(LrrRos)

REQUTS¡ç
Ão

MÁftMA

10.0c0
(LrrRos)

10.000
(LTTROS)

1c.000
(LTTROS)

REQUTSTç
Ão

MiN¡il,IA

5.000
(LTTROS)

5.000
(LTTROS)

5.00c)

(LTTROS)

CATMAT

477915

461548

461 5C6

UN

Iitro

litro

litro

C!-EO DIESEL - COI'JIU¡rI O Diesei apresenta-se em óleo
forma líquido amarelado viscoso, límpido, poucc volátil, cñeiro
forte e ma¡'cante e corn nível de toxidade mediano, conforme
normas regulamentadas pela ANP. Local cie entrega: 5o BEC,
Av Rogérlc Webe¡', n" 0'i Bairro mi!ítar, Pcrto Velho-RO.

DESCRTçÃO' ESPECIF.
ITE

ñt

2

?

Diesei S-10, coníornle normas regulanientadas pela ANP
i-oc¿l de entrega: 5o BEC, Av Rogério Webe¡', n" 01 Beirro
rnilitar, Porto Veihc-RO.

GA.SOLINA CON,IIJM, conforme normes regulamentadas pela

Âï'iP. Lc:al de entrega: 5c BEC, Av Rcgéi'io \¡ýeber, no 0'! Bairro
¡niliiar, Portc Velho-RO.

40.000
(LTTROS)



It!
-tt.-
.I

REQrj!Siç
p.Ëì

rMÁ¡:fi.lA

vÀ.LoR'
îoT.û.L

a, -

', TOTAL: Ciuco .e. nove nril e trezerrtos ¡-eais É.$:5.4tJ9.3CU,{10

I.t

PËËC=?.:
:,. TIJÊ-!., i

È,ìÍ¡t!¡t[c:.,
LìE€CC:{-- 'fo

?.,1

2.8J8.200,00

1.708:500,ù0R$ 6.70

ìl$ 6,74

vÀL9n
. UN¡ÏÀ,IIJ
' i.:n.;¡xr!t¡i-, -
ACITÊýEL-

(LtrRos)
430.000

GU.{\.}¡T:Ð
,.nE

TCì?!-

. 255.Cf)0
(t.lTi-.O.s)

(LTTROS)
10:0005.QoO

(LTTROS)
.: 461548

¿i173'i i-'
10.00i1

(Lri'Ros)
5.occ

(L¡TP.Oíi)

tsEGUt$tç-'--êrO

Ml"ll¡VlA

ANP
pajÕs

nol:riras reguhmentadas peia: ANP. Lccal
lizado à Rua Tapajós 2299-221-1, Setar

!'.
Jaru, ioca

óleo
r r'1.
pou!..0 cnei rê.vtsc,o3cforma

EO roMU

nìeüi3nDden tveê comefoi'te
ilê

ccnfcrme
entrega:

5

1.?

( (
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1,2, O prazo de vigencia da çontrataçião c de.|2lnesc$ cúìnúídoe da data ds' sua
prorrogár'el na fgrma do aft,54 $ f ", da Le,í n' 8,ö66/93.

I

1.3. O valor:g ser paaö pelo litrg do comhustível se¡á, rlr valoLdfl média de prec.o da tabcla çle
co4@dit,u-tøada peta Aegncià Natciana! de Petrýldo (AN,PL reÍerente ao
município de Porto velho-RO. no clla da pedido ao f.oilètìtcedor, ap\cando a-eqte,o perèentual de
descon@
,.O. rr r'r""rrã*",ì" 

"o,ao pedido uma aopia do "print" da tabela de preços da ANF sen¡anai, rêferente à cidade clg
dia do

1.5. na tabela
o
preço do comhustível. evitando desta forma, a abertura dg díversJts processos licltatciríos aom o
mesmo oÞiglo.

1.6. Fomente p.odetão sglr ad,iudicaclas ompresas-qlfe-pryGm e- 9.!ß-rlia ctgåltgilzef,ae.
para o-Exet'cício cta Atividade de Dislt!þ!¿lcão de-ConfÆllwllJ¿qltlcios ¡la Pei¡l,¡tLJttjtljg?,,
co-n|ornp q.cão ANP no 5Í!. de 17 cle g!úubro,deWE|A!!_EeA tU@!-L

.1.7. Não noderão serfo¡necþlS:>cgmhustíuîis cgLægllo..hf l¡lgtis c!-e qn, n,ê$ Fn,Cis,'!riíÌ!!!',12.i&.

:i.8. Os ífpns nåãoSefegfdLeedos e,n-LOTEå.-g rg.
gllF4ililitiivos,ii:ter¡oresaoauantitati sSlint!çAe-tada',.@ÉIIi:l
cles&rêncjø -poil-fuyefi nrciuíro Þara e @t_c, cilnplq:o dg-plWo c'¡-84:gæl:f-.
ce,lame, itelos molvas a Ssrru¿:glgn:Cg¿|orsj

t5 úï

riii ¡.:;

rrs'irr" [Oó .

1 .9. gntWrlc,sg-ppt:!øe" a,F-41þ[íJß:jig -(ærc 
+i -,*,*1..ttp)-.@¡1gttl.1[1i@:'*i

túe4-ç¿¡Jfgllr.q{nÉèc /ic ! í a n te ç .

1.10. $o_b rrlrlglrc_edm¿XgqAtjg,_çS>m þlse n:'. I

t:?

lç,-'a,1 ¡rn¡rt

,1.13:

iltt

fi.r.,,r. -

I

'i: .l:,;:

da :'t:sL



1.15. ¡.ÍE.q $€ra acètfa r cs¡)etÉÞqã+ rl'uda uue contenln sornenífla e¿Ê'gnÉao

'A-¿9 ccn C ed¡tat' ou W ýU¡glifqfg_g.t*ta, 4C¡t co¡nc cqalqucr esJpgcÜçacão

Sue tßù I:ctrnita'a ctar

1.16.' rcry-*r ¿*'."¡æ- :¿¡w--cu,:noovç'- n W. csfas-cer¡þ

Ntt;rä?cþs îo;¡c instrt¡Ííè Uonosía i¿t'crÞnt:e a,o ite¡n W ci¡':po..

2

L\lJ

1.18. As_piodutcts ofe¡taciost ¡levem respeitar as dirxtrÍzèi da IINVISA, ABNT. lBAItlA.

a :i¡tZtesgisJeguià Ðta- î:Æ
existentec" .:,. ,. . ,lt¡,r , r . ., ,.

J UST ; F lçAîlVÀ E O B-i FTrVú ;lA cÆ N T h' 4T;1.ç¡.O'. .' ;,' : , '.
?..'i. 

^ 
Jt¡stiíicativ'o e objetivo ds'co¡träi.aç,úo ei'ìconrra-sLr î)eÍír¡enorizada em l'ópico elpec{iìco clos

.. .i .. : '. , .r.' .,r.'l:,':...'. I" .', .,:' , -
:ì. 

"nEscRlq:Ão 

on sÐLUÇÃo:
t.;:.1'"1 .:' ,i":...'.t. ': r' , .'
, '3.1...i't' 

.,4 c.lesciìiçåo cia'scriuçäo r)cmc um todo, encontra-se pormeltoiizada eni l'Ópico

, e.SpËðífico <los Estudos.Técnicos Pr:eiiminares, apèitclice deote Termo cl.e Referência.
'. - i . l'' :. : ¡

.;
4., ql,q$51Ël'$ÅÇÃo Dc$ BENS (ioilll-ll{.s

, 4.1. Trata-9e de aqqisiçåo -de Lrern pomum, o *ot cc,nirqlaýa inediante licitaçäc., nn nrodaiidade

i piegárc., em sua fornraÞlelrÔnica. ,

4.2:. Os i)ens. a sgre,¡n adsuirides ençuadrqln-se n¡a classific?çäo ,de bens celnuns, ¡tos

5. CRITÉÍ(¡OS DE SUSTENTAB¡LIDADE.- .)

"- U.',.,Os critérios de sustentabilidacie são ¿rquoles previstos nas eipecificaÇöes do objeto e/ou

obiigaçÕes da contratäcia e/oq no e<jital conto requisito prcvisto em lei especiai.

toclø

cJe

n¡are ado,

Ý

{

.5.2 de

a

hidrorJênio, e assim um comoorfamer¡fo lioeiramente mais solvente de suieiras.
Conseoüen{uñtete tràzendo um berefício para o meio ambiente.

û. EN'TREGA E CRIrÉRIOS DE ACEITAçAO DO OBJE'I'O

O piiazc dc entresa dos Þens é de até 7 ßetel diaç. cpntadgs a pafiÍ do ieÇqþieuìmento &
reauislcão=end,o esta àpós a emissão da lÝota ile Etlpenho. O obieto será reouisitado



ris,,.

,:, r

Li. ó
L . .p :. ,l

As entrccias poclerão ocorrer dtseflunda qsèita. na horárig-das 0zh30min às 11!t3g$in
o das 13h30min às 17htg9¡n!n . .

em 5.00c

Os bens serão recebidos provisoiiamen',e no prazo de (14 fuligllsldias.' pelo(a) respcnsárrel
pelo acompanhamento e fiscalizaçåo Co contrato, pera efeito de posterior úerificação cio sua

conforrnirlacle com as especificaçöes constanr.es neste Termo de Refêrôricia e na ¡rrcp.osta.

Os bons poderåo ser rejeitados, no trccio ou oni parte, quandc. em':ciesâcoidro corn as

especificaçÕes constantes neste Tenno Ce t{eferôncia e na pioposta,-ilevenclo scr sti-hsfituídcs

no prazo oe 04 fuuat;d,dias,:c co,',tar cia n:tiíicaçåc cla coni:ctada, èri slias t;iisi.a:; 'sei'.t

prejufzo Ca apiicaç'åo'Jas per,alidä<.ies. : ' :

Os bens serãc recebidos Cefinitivannenie nc i?razo de l?Jrlülp$, contadcs do rer:eljirnenio
pr'ovisório, após á verilicaç.ão da quatiCadc ,¡ ouantitlctle do maieriel e conseqtter:t:+ aceitaçäo

nrôC iante teim: ciicrrrst¿ìnci:1,-Jr-,.

6.4

6.5

0.6

6.7

6.8 rJ recebimanto pioirisório ou rlefirritivo d:: cbjelc nilo cxclui :: respcnsailiiii,¿ti* ftt co¡itel'rJ¡
¡relos pre;uízcs l'esulloafes aa incoi';eta execuçáo dr: cclÌi:'atri.

l
ilR¡?iG,\";i:1,:S 2A C0ì'lT!'t.qTA*l"l'! ' ,

'J.:.:7.1.. Sãt: cbrigaçõcs da Coni.raiairte:
:

7.1.1. recober,o obieto no pr?zo c condiçöcs,:stabeleciclas,no Editalo seui stìlxc:ì;

7.1.2'. verificar min,lciosanienter, nc' praz() íixaCo, a'coníormirjircle dos bens rc*r!,i:l¡.::
proviscrianer,tc co¡n as especiflcaçÕes.cr.:ìStaitti:s, Jo i:iiiai,e da ¡::o¡tc-eta,'pe,¡'î l¡;::: :l-'
aceiifl i;å;t e recebirnorú.r,defin iiivo;

7.2. . l, ArllninistiaÇåo nã.c ;'es¡rlid;.:;á pcr ou.".isq'.re | ùînìptornis(;cs a,ì:ìijirrli'i'is n1':;;l

Contr'atarla conlltcice¡ros, aind.r r;i:.e'rincrrlaCos à oxr:r:uçãir dc presonirt'fet'i:i:ll c'e r..'l::ii,l;i.i,, l'::.:
corìo por quátuuer cl¿no ca¡¡sado ¿: te¡'cei:'cs s:rr cie¿orrênci¡¡ ue at(r da Ocri;re'la;.3, ti.'i;'..:;
e rn p reç¡ a cl os, p. rep ostos o rs¡ u 5:: r¡l i n :¡.1 cs.

l.la hipótese tle a veiií,<;aç¿!o a ciue s-û ieiere o srl:riie;'it anto;:icr r:ão se¡ proceiii{a rJenlrc clo

pra:za fixirclo, feuutar-.se-á comc realizacla, c,cnsumändc-se o recebilnenlo clefinitivo no dia cir;

esgötâmenlo rJo' t¡razo.

O g n ¡GÂçOEq ¡lrr C c Ñ'ì'iì,1T,4nÂ



8.f . /l Co;it¡'¿':tada cle'.,e cun¡prii t,:das as ob:"igi;çi.res ccnstantes nc Eclital, sîLts,anexos e

¡:ri, p!'oi)',cta, assumindo coflro e;.,siusivamerile sei;s oç-ris¿o¡ e as despesasrlecorre:;tes cla Ltoa

e ¡eliexi c:recr;çäo clo objeit e, oi¡cla:

l).'¡.1. efetuar a e;r'lrega <la oi:jetc enr perfeilas cottcliçöes, conforr¡e es.pecificaçÕes,

p!'ûzc e l<¡cal constairi,¿s no Te,¡"rno cle P.eíerênci¡ e seus anexos, acompanhaclc da

i'espectiva noia fisca!, na quaì constarão as inciicaçöes referentes a: nnaíca, Íaþricante,

¡nodelo, procedência e Ërazú de garantia ou validade;

8.1.2-. rosponsa,.\ili:sl-.ee palos vícioo c cj¿rios decoi:rentes do ohr.;eto, de acordo cont

os artigos 12,13 e 17,a27, do Código dc Defeså clo Consumidor'(Leino 8.078, ció tggC);
.a'8.1.3. . substituii, rep¿ìiar ou corrigir, òs guas expensas, no prazo fixado'iteste -fermo

<je Referêlrcia, oobjeto oom avar'ias orl cieteiio*s; '

8.1.4. comunicar à Cøntraiante, nc prazo máximo de 24 (vinte c. quatrc) hons que

aniecôrje a <fata da entrega, os rno'riv+s que impossbilitem o cuinprilnerrto do ptazo

.Þieiyisto, çom a devicja cqrnr';uvação; 
'

:.
3.í:.5.: manler; clu¡:a¡iio locja ¿ e;<ecuçâ¡o ,Jo conirato, em compatibiliclade (iom as

, ;:l:igTöes assurnidàs, todas as condiçöes rje |rabilitação e cuaiificação cxlgidas na

rtcrlaça.oi .' .

,. 8..1.6, indicar prepcs'ro para representá-la duiante a execuÇão do conlrato.
'i l

:.'
8.2. . QuanrJo rrão for possfvei a verii'icação da iegularicjade t:o Sistema oe Cacjastro de

Fcinecedores = SICAF, a em¡,resa coniratacla clevêrá entregar ao seto¡" responsåvei. peia

fis<;alizacão cicr contrsto,, até o dia trinta tJa nrôq segtrinte ao da presta?äo dos serviços, cls

, segt,inies documentos: 1)prova cie regularidade relativa.à Seguridade Social; 2) certiCäo colijurita
' relativa a<¡s tributr¡s federais e à Dívida Ativc cja Uniåo; 3) certiclões cìue comprovern a

regulai-idade perante a Fazenda Municipal cu Distriiai dc rlonlicflio ou ssde cjo ooritiatado; 4)

üertidäc Ce Regular¡rjade cjo FGTS - CRF; e 5) Certicläo Negativa do Dóbitos TrabalÌristas -
C.NDT, conforme alfnea "9" do item,10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n. 512017.

e. DASUBCONTRATAçÃO

9.1 l.lão será admiti<ia a subco;rtrataç:ão do objeto licitatól.io

10. DA /\LTER/rÇÃO SUBJETIV/I

" 10.1. É admissfvel a fusäo, ùisäo ou incorporaçãc da contratada com/em outra pessoa

jurídioa, desde que sejam observac,los pela nova pbssoa jurídica todos os requisitos de habilitaçäo' exigiclos na iicitaçäo originai;sejam rnantidas as rJemais cláusulas e condiçöes do contratc; não

haja ¡rrc.juizo à execuçäo do objeto pactuado e haja a anuència expressa cia Administração à
' con',in uidatde do contrato.

' 
11. DO CCNTRCLE E FTSCALIZAçAO DA EXECUçÃO

11'.1. Nos termos do art.07 Lei no 8.ô66, de 1993, será designado representante pata

aconipanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotanclo enr registro próprio toclas as ocorrências

relacionaclas com a execuçäo e determinando o que for necessário à regularizaçäo de falhas ou

<,iefeitos observadcs.

i1.1.1. O recebirnento de material de vaior superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta

\-'

-

,-i;tr.



11.2. A fiscalizaçqo ge.que trar.a este, ite
Contratada, inclusive per.an(e terceíros, pr.rl q
in'¡pe.rÍeiçöes tér:nicas cu vjcios redihitorios
corresponsahilidade da Administração cu de se
art.70 da Lei no 8.666, de 19g3.

e s.eis;nil .reais) se¡'¿i cohfiadc a r¡ma comissäo'c|3, no mírrimoi
rJ.esignaCrs pela autcriclacê cornpetente. -

3

m não .exglui nem redi¡z a- r€ì.-qpcnsabilidade cla
uelquer .irreguiaridade, ainda' que resultante cle
, ê, na ocorrênÉia .desta, nåo iniplica em
us agentes e prepostos, de confoimidade conl o

(!,tl1l'3 0 representanto cla A'dministraçäo anotará eni ìegislro próprio todas as ocorrências
relacionacias com a oxecução t'lo contrato, inrJicandc dia, rrés 

" .=no, bem comc o norne dosft¡ncionários eventualmente envolvidcs, determinando o que for necessário a-*fur"riu"çä" J;;
falhas ou cjefeitos observados e encaminhando os apóótamentos à autoricede conrpetente pa.ra asprovidêncías cabfveis.

12. DO PAGAMENTO

1,2.1. t) pagarnerrto se¡'á'rc¿lizrrdc.n'pi.c;r nráxiiai.rre até !!0 (t:i¡!ta)cies, oor,i¿l¿ror; a partii"
do recebimento da Nota Fiscal ott Fatui'a, através cic o,'cerrr ¡-ãñÏrurie créclto erìì bE;nrìo,. agôncia e conla corrente ilrdicacJos pelo ccntrataclo.

12'f i' os pagarnenl,os cJecot'rentes de clespesas cujos valores näo ull.rapass.Ìnr o llnr¡tà ccque.trata o inciso ll cJo art. 24 da Lei 8.666, cJe 1ggá, deveråo ser efetuac,io; p;;; 4u;i;
5 (cinccr) cJias riteis, contaclos ,:la clata cla apresentaçäo da Nota Fiscal, nos termos ,l;;; ;1
$ 3o, de Lei no 8.666, d'e 1gg3.

1'2'2" Considera-se ocorrido o recebimento cla nota ïiscal ou fatura. no rnonrento em ,gr!?.o
órgãc conrratante ates!ar a ekecuçåo do objeto.cro corrti-ato.

12'3' A Nota Fiscal otì Fatura <teverá sér obrigatoriarnente acomparrhada clr connpror,;1:,lo cli:reguleridade flscal, constatada pcr meio de consult¿i cn,.line ao'SlcAF ou, na ¡"rpor.¡si;,i*J.de acesso ao refe¡'ido gistema, meJiante consulta aos eltios eletrônicos ciic,;:is c.l; .ì
rJr<;urnentaçäo menciol¡a,Ja llc,lrt.3g C¿ Leino 8.635, d,e 11g3.

12'3'1' , Ccrls,latando-se, iunkr ao' S;cAF; a situaçåc cJ: iriegular.icatfe do rt,rrrec¿cor
cont;elaCo, develão.ser-to.nedas as p;ovidências'prelist;i3 ,iã C,o ar:t. .ì1 ,iu, rl,.lr,r;ao. Normatir,a no 3, de 26 a'e abriÍde 2018.

12"4' ' iiaven'Jo erß) ne a¡resentação cla l.lcta Fiscal eu ,cos cocumer,lcs pertino;iies ù
crrntratação, or':, ainda, oi;'cun:tåncia que inrpeça a tiquictaçäo cta rtesfesä,;;;õ, lr¡" å-ä"r'i
oi:rigaç:ärc fittanceira pendente, clecorrernte de penalicacle imþosta or', inocirnpreìlcia, o p:rilenicn¡
ficar¿i sóhrestado até que ä coniratacta provicencie 

". n''oå¡o"u run""Jåiur.-iì".,t, i;;;;r";; ;
Prazo para paganlento iniciar-se-:å após a comprovação da' regularização da srtuaçào, nã,,-r
acarretando qualquer ônus para a Cãntratan{e.

12.5. eerá ccnsiclg;.:rdq. claþ clo. r:aEanriento o clie em clirer qclrst¡r cei,ì.ìÍì t,ltit:dî .¡ Í)r-i:e,r
bancár!s pai'a Borgame,rto.

i2'0' Antgs cie cada oa,lurneÀic à contieturjâ, .st,ril real;.':¿c¡. rl.tr;9.,i1.ì ¿i: f iíl¡'li;' í..ii;i,.'c.¡:íir3í ,r ina,nuLençl:. :.l.rsì:,¡1,:iicães :je l:aliiiitacñc-, cxi6irJas n: ::Cil,,:1.

t '"ìrjrisläte.-.cJ';=."¡¡:, ji¿lì:r) ao llC/iF, ¿ gii;¡¿r;l:o :iÐ'i,tê.li:!a:rrjede ir r;arii,:e:e,jil, iìs:.¿l
pr'f i'¡:ie:roi:¡ílR su¡r,rotificaçåc,.pcr:cscri:rr, p",. quu, -" prr=n ¿i rj.tJ^..; ;';Ji;f;: ;*,,,r,.,,-
sua situáEåo ou, tìo mestno piazo,.aprosinte sua ciefssa. O piazc p,.,ierd.r uor,,,."rro,Joãr'i,,,ri
vez, por,igrral perloCo-, ;r c¡.itti:.io cla contretC.rte.

12'8. Previamc'nte a ernissão de n,.fa cic empenho e a cada oagan-,ento, a A.*-j¡nirri,itr: :i:;
cleverá reafizai ccnsitlta ao SICAF' para icåntiticai p"i-rr.l-ìti*p-rrtt-,tr;o*it¡;'r;¡



,":'iÿ \,-, " 1

l'r
1'

r,;.n

!r..r .i):;;aç:,.-. e :r i';;;ç',;, . ,: ,ìi;i.J 
.,;. i::..¿, 

i:;,ci;'-;':ìr 1::!içtt 
'i3 ùür:'raiar t"tì.t'.r':;'1iJ

l-..r¡);'cr, þen.ì o)¡,o åc,."r)',:.:,: irnl:ei;l;v¿: ili:i.i^si.as, c-'';ervavo c; ::id¡ro'-:1c :i:' ai'

;t,r:,-t,.;át l'i¡l',',':e'r,r,a no li, r.ic 2iJ <l:: a:";'l iÌr¡ 2li1ô-

iiäo havencic re5i.ìaiizaç:;o 
- 
ou sencjo a ûeíesa consideraiia ilíì¡.ìr0cjjdÙi,.e, a

contlai.anle cleverá oo,nu,'tLu, aos Ór¡;ãos rcspr:ns¿il'e's p-''Þ fisca'iizaçåo da iegrrlilri"¡a¿e fisual

q,J?fìì.o à inaciirnplênr'i J, i,¿ni:.atacj:., benr ü:rn:¡ ,íy.",.,.o.. à existênc:ir de ¡:¿g¿¡6tnto a sei

efetU:ilo, para q,e seja''n aCio,-la,.lcs {-rc rÍìL}io.5 ¡uerii,',Ci'rtéS e ne3eSS¿ìliOS pa:a gAi'aÍìti¡'O

rg:.¿',:,iì:lì.c tle seug ci¿li:c'î' .

.- .-,, ) cctitr¿tar¡ie Ce*läiá.a<Jot6r'¿:l:: lfleti;tjâs i,i',;ess¿iriÍã3 à
';2.',¡t): .irersisi'i;dc,-1 jrretll'à':ií'ld('e' í 

ro ¿orfeg.porìden,ie,, d3ssgr.*-äcra à- 
iesc:stcü coniraiualì r¡'cs,aìuios cc processo arj¡'nirtiil¡"aft

c.c;ì[ ;alrjdc u at.-l!,'le'nc?.,

.....:..i,.. 5a.¡e¡-,:lo a Err^ y .:iiri'i--c¡-ì c , :,,.¡;,,'.'. ¡s l}6E:iil¿:¿e eeiãc' i':¿1¡;¿ati¡s ''O¡1ne'¡i'x'nie'',".it,:, 
.:.. sã Jr"uu paþ iescisão dr.r i,c.r;;-siJ, ,-:a,i; 3'cslri'iatada näo',rc;u',z'rrae sira.siiuaçäo

' :;ir:; áo SiC.\tr.' ' '
'''...'':^.):,', rontratadainaclirnplerlienoSlbAF,

'r,,1 i:,.',,Sel,l ies+ìi'Ciilc ilcciìtratÐ s¡i' g¡ss:''ç;íi'' ccm a c

-",*¿:r.ì *i*i;";:;.,i;il;;, oug',r"nçÁ ¡:acicn'oi eir outro' de interesse'pýþl:co rje aita

reievár'cia' deuicJamenþ iuìstificado' om qttaiq'ler casc' pela máxima autoricla¡ie'ôa contratante'
._..,.;._1_: ¿i,_j."'rr,J.: r:rYr'¡"--.- -,

ü:..12.. ' QuanCo'rJo Oan",n"nto, será eietuada a retet:çãc tributária Lilevi'sia na l'egi'sl:çäo

|:\
apll0avel,

12'12'i..AContlatad¿r.,:gülarmentccptantepeloSrmple.'|,q:]"1"!.Ì.o.^t"'*o*o:'.]
¿;r.'î,",.,.'uniorì.'Jizr, ce ãoce; nÕc sofrer¿i ¿ì rêtenqìão'iribuiária quarto acç irnpostos e

;"¡,riúr,çã.s abrarrgido, po." oqu"iu regime. i'lc enianto, o pagamento fii'nr'á cicidiciclnado

a.apresentaç¿o OJiorpror,,açá:c, p'.1; nreio ci.e rlocumento t>Íii:i;l:1 cÍl r¡tie faz jus ao

tratamerito tribu{ário favotecjcjo previstc tla reieri(r? Lei complementar'

ill li f , i.fos, casos de eveiltuals atrasos cle pagantentg-,*ces<1e que ír:Ücrrtratacia nåo te;iha

"J."årr¡,1o, 
Jo otgl.,.lr. íorfiìi, ',7ai;i tantc, iica cin:''g¡lo:onaclo que ? -tu::tt 

d:. compenseção

rinançeiia cevrcja peta :ci;rtriätante, cn:," * ,;u," Lic, ve¡rcî¡;:i{to è o 'ôí'lt¡¡o 
aôitirpiemo-nto da

i;ä; ¿ *;.r 1tc" medianle a'a¡rticaçã'g iia seç;uinlc fÓnnuia:

i:lüi; ;'x'N ¡ \;F, sendo: : '

EÍv1 = r:¡cargos mol'aiófies;

t.t ; Nu',.¡.o cje.c,iias gntre a cJata prev;sl a þal.ao pagar,rre;rto c'a c,o efetivq ¡:agarner,,io;

r'tf, = valclr 
1a Parcela a ser Paga

I = f rrcl:r:é Ce öcntpcnsaçäo {ittan.:'.:ir:a "' C'00016438' assinn aptlrado:

¡ - (TX) l- (ô i i00) ! - 0,00016438
'i'¡i = il:er'tentual ,ia taxa aítuál '= eo'6

ia¿.

J

r.,. ,:j..;^ t,tt
. . rÿ

' ,.ÿ: r.' ' ' :',,

3.3.



14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contralual da execuçåo.

r5. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

1s.1. co';;';;;;;;';;''lJ,ru,r. no, t".ror ou ,., n" ro.szo, de 2002,a contratadaque: 
'

15.1,1', inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçöes assumidas em
decorrência da contrataçäo;

15.1.2;' ensejar o retardamento da execuçäo do objeto; ,'

15.1.3. falhar ou fraudar.na execuçäo do contrato;:

15.tr.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1 .5. cometer fraude fiscal;

15.2.' : r P' ela inexecuçäo total.ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçäo pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes r.nçö"r,

15.2.1. Aclvertência por egcrito, quando do näo curnprimento dó quaisquer das
obrigaçöes contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

"qri6 ¡ìe näo
acarretam prejufzos significati,ros para o serviço contratado;

15'2.2. multa moratória c)e lTo (umpor centd por dia de atraso ir¡usiificaoo sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite óe 03 /úrês) dias;

15.2.3. multa conrpensatói¡a de 10?6 (dez. por centat sobre o valor total do contrato,
. no caso cie inexecrrçäc total do ohrjeto;

15'2'4. em casc de inexecuçäo parcial, a nrulta compensatória, no mesmo pórcentual
do subitem acima, será aplicadade iorma proporcional à obrigaçäo inadirnplirla;

152.'5.' Suspensão de liciia¡" c impedirnento de-contratar, coni o óig.äo, entidacle ou
unidade administrativa ¡rela'qual a Administraçäo Pública opera,e atuJccncretamerrte,
pelo prazo de até flois anos;

15'2'6. Sanção de impedimento de licitar e contratar ccm.órgäos c ehtidacles cla
União, com o cohseÇu:ìñte descredencianlentc no SICAF pelo.prazcle otJ 

"irr,ro 
,oor;

15.2.6.1. A Silnçäo de impedimento de licitar e contretar Lìrevista rras,te slli:;,.ârÌl
tarnbérn é apricáver em quaisquer d,as hipótc,ses ¡uevistaq corno inr:.açüo
acirninistratiÝa no subite n 14.1 rjeste Termo de Referêncla. . l

15.2.7 ' Declaração cle i¡ridoneiclarle parâ licitar ou contratar com a Adn-rinisÍraçåo
PÚblica,, enquanto perdurarent os motivos cjeterminantes cia.puniçäo ou ¿:tti qr" r";"
pro,'novida a reabilitaçåd perante a própria autoridade.que aplicou a penalidacle, que será
concedida sempre qrte a Controtada ressarcir a Contratante pelos preigÍzos <:alrsûcos;

'15,3. As saitçöei previslas nos suLritens 14.2.1,14.2.5, 14.2.e e 14.2.7 poder^åo se; Rpli;:erCi:s
à 'coNIRA.TADA juntamente ccm as ce multa, descontanclo-a rlos pagamentcs a sererì.r
efetuados.

15Á. Tamþónr fica:"n sr{ei'as às peni:lidades cjc art.87, lll e.lr/d¿ Loi no 8.66CI,_cle i.1íi.1, ar:
emf.ìresas :u piofissionais que:

15,4'1' terrh,om sofr'iCo cc,nCei:açät.r clefinii¡ve pcr ¡rralical, ¡>or lncio (ji,,c,:.:,ì, l.:-::,:
fiscal no i.r:colhimento de quaisque:r h-ibutr¡s;

lii:it¡:ar,15.4.2. tenham praticaCo atos ilíciioe visenci,. e f¡uslrai.t>s ol;jet:rrc-< clA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃo oe ENGENHAR¡A DE cot'¡srnuçÃo
lenrnlHlo coRoNEL cARLos ALoYsto WEBER)

ATA DE RESISTRO DE PREçOS' N.0.........

pnratuÃ DE
Weber. 01. Bairro Militar. Po¡to Velho - RO. CEP 76804-604, inscrito(at no CNPJ/MF sob o no
07.556.867/0001-77. neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE
IRACEMA GOMES. nomeado pela Po¡taria de Pessoal - C EX no 608. de 21 de iulho de 2021.
publicada no Bl Nr 202. de 25 de outubro 2021. inscritolal no CPF sob o no 213.057.828-44
portador da Carteira de ldentidade no 020398884-5 M4 consideràndo o julgamento da licitaçäo na
modalidade de pregäo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS W, publicada no
..,... de .....1.....1200....., processo administrativo n.o 64043.00049712022-66, RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçäo por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alteraçöes, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

COMBUSTíVEL. especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo l do edital de üSgaq
no 8/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcriçäo.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) såo as què seguem:

Item
do
TR

X

Especificaçäo ' Marca
(se exigida nc

ectital)

Modelo
(se exigicìo no

editaQ

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantla

ou
validade

Fornecedor ( razão social, C N P J/M F', e ndereço, contatos, represe ntante)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro cle preçcs consta

como anexo a esta Ata.

rr.r'1"Jf-
4¡

o 8,6



3. DF /rDESÃO À lrn DE REGISTRO pE PREçOS

3.1. Não será admitida a adesão à a(a de registro de preços decorrente desfa licitação

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data oþ bua

assi;ratuía, nåo podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

S.1. A Administraçâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

5.2. Cs preços registrados poderäo ser revistos em decorrência de eventual reduçäo dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Acìministraçäo promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

m<¡tivo superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedo(es) para negocia(em) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos.valores de mercado observará a classificaçäo original.

5.5, Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçåo ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem. aplicaçãa da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e -

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

5.6. Näo havendo êxito nas negociaçöes, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogaçåo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtenção da

contrataçäo mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

5.7.2. nåo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo

estabelecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

.5.7.3. näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgäo(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4

será formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

v
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5.9, O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

comprovados e j ustificados:

5.9.1. por razäo de interesse público; ou

5.g.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

O.f , O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçäo das penalidades

estabelecidas no Edital.

6.1.1.4s sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, nåo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, $1o dc Decreto no

10.024119.

6.2. É da competência do órgäo gerenciador a aplicaçäo das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.50, inciso X,.do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçöes

dos órgåos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgäo participante a aplicaçäo cla

penalidade (art, 6o, Parágrafo único, do Decreto no 7.89212013).

6.3. O órgäo participante deverá comunicar ao órgåo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art.20 do Decreto no7.89212013, dada a necessidaCe de instauraçäo

de procedirnento para cancelamento do registro do fornecedor.

7 coNDrçÖEs GERATS

7.1. As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administraçäo e do fornecedor registrado, penalidades

e demais condiçöes do ajuste, encontram-se deÏinidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 cla Lei no 8.666/93, nos terrnos do art.

12, S1o do Decreto no 7892113.

7.3. A ata de realizaçåo da sessäo pública do pregåo, contendo a relaçåo dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

compöe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, S4o clo Decreto n.7.892,
r\e2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ,... (....) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encantinhada copia aos denral.s

órgãos partÌcipantes (se houver).
Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgåo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s)
registrado(s)

1e
ôB fio

4)

Fls No

nte





MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo oe ENGENHARTA DE corusrnuçÃo
lanreuÃo coRoNEL cARLos ALoysto weeen¡

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO........./...., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A)........... .....,... EAEMPRESA

A IJN\ãO POr iNtErMédiO dO 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRTJCÃO. 5" BEC, COM
sede na Av. Roaério Weber. 01. Bairro lllilitar. Porto Velho - RO. CEP 76804-604, inscritohl no

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Poftaria de Pessoal- C EX no 608. de
21 de iulho de 2021. publicada no Bl Nr 202, de 25 de outubro 2021. inscritoþl no CPF sob o no
213.057.828-44 portador da Ca¡teira de ldentidade no 020398884-5 MD, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) , , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..........
sediado(a) na ............. ..., êffi doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a)...,.,.. portado(a) da Carteira de ldentidade no

expedida pela (o) e CPF no............... tendo em vista o que consta no
Processo no............... e em observåncia às disposiçöes da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregäo, por Slsfema de Regrslro de Preços no08/2022, mediante as
cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisiçäo de COMBUSTíVEL-, conforme
especificaçöes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Editaldo Pregåo, identificado no preåmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcriçåo.

1.3. Discrimi do eto
ITEM DESCRTçAO/

ESPEC¡FrCAçÃO

TDENTTFTCAçAO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

1

2

3



2. CL/íUSULA SEGUNDA - V|GÊNC¡A

2.1. O prazo cje vigência deste Ternro de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

inÍcio na dáta'de _l____l - e erlcerramento em 

-/- 

prorrogável na

fo¡nra do arl. lt7, $1o, da Lei no 8.666, de 1993,

3. CLÁU€ULA TERCEIRA - PREçO

3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. t'lo valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e inCireias decorretltes

cla execuçäo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traþalhlstas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento itttegraldo objeto cla contrataçäo.

4. CLÁUSULA QiJART^ - DOTAçÃO OnçAUENTÁR|A

4.i. As despesas decorrentes desta contrataçäo estäo programadas em dotaçäo orçanlentária

própr'ia j prevista no orçenrento da Uhião, para o exercício de 2022, na classificaÇåo abaixo:

GeståolUnidade:

Fonte:

Progranra de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QU¡NTA - PAGAMEI.ITO

5.1. O p.azo pa'a pagamento e demais condiçöes a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

0.1.As regras acerca do reajuste do valor contratual säo as estabelecidas no Termo cle

Referência, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SÉT1MA - GARANTTA DE EXËCUçAO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçäo.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçöes de entrega e recebimento do objeto säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALIZAçÃO

9.1. A fiscalização da execuçäo do objeto será efetuada por Comissäo/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

: E DA CONTRATADA10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÖES OR CONTRATANTE

10.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA säo aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçOES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sançöes referentes à execuçäo do contrato säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

v

\J



I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administraçäo, nas situaçöes previstas nos incisos I a Xll
e XVll do art.78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejufzo da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisäo contratual seråo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo
administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisäo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumprictos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçöes e multas.

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - VEDAçOES E PERMTSSOES

ß.1.Ê. vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegaçäo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ß.2. Ê permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçäo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebraçåo de termo aditivo, dependerá de
comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificaçåo de
que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado'à cedente
(contratada) pela execuçäo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejufzos causados à Administraçäo, sem prejufzo cla utilizaçåo de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso
aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - At.TERAçÖES

14.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666. de
1 993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscirrrrrs
ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por centc) dc valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressöes resultantes de acordo ceiebrado entre as partes contratantes pocleråo

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) d-o valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos seråo decididos pela CONTRATANTE, segundo as ciisposiçÕes contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de2002 e demais normas federais de licitaçöes e



contratog adlninistrativos ê, subsidia¡'iamente, segundo as dispclsiçöes contidas na Lei no 8.C78,

Ce 1990 - Cóciigo de Defêsa do Consumidoi - e normas e ptincf pios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1,lncumbirá à COITITRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficialcla Uniåo, no prazo previsto na Lei rto 8.666, de '1993.

f 7. CLÁUSULA DÉC¡MA SÉflMA- FORO

i7.1.tË:. eleito o Foro da çecão Judiciária do Estado de Rondônia - Justica Feder?!pata

dirimi¡.os litlgios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato que näo possam ser

compostos pela conciliaçäo, conforme art. 55, $2o da Lei no 8.666/93.

Para íirmeza e validade do pactuado, o prese¡tq,Termo de Contr:ato foi lavrado em duas (duas),vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai agsinado pelos contraentes.

..,.,..., de.,.,.........,. ..,.,... de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-

2-

v
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ANEXO IV

AD

(PAPEL TIMBRADO)
Local e data
Referência: Edital do Pregão N" 08/2022 - 5" BEC
sR. PREGOEIRO,

A Empresa
CNPJ/MF sob no

sediada à (rua. bairro. cidade. telefone. etc). inscrita no
neste ato representada por _,

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC, a entrega do(s)
material(is) abaixo indicado(s), conforme Termo de Referência do Edital em epigrafe, nas seguintes
condições:

I Preços

Valor total da proposta R$ XXXX.XXX,XX ( XXXXX XXXXXXXXXXXX XXXXX
XXXX ) em algarismos e por extenso.

2 Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõern, inclusive as despesas
cont impostos, taxas, frete, seguros, carga e desca.rga e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais desta Licitação;

3 O prazo de entrega dos þens é de até l0 (deò dítts corridos contados do recebimento da
Nota de Empenho;

4 A entrega do procluto será feita conforme Termo de Referência;

5 O prazo de garantia do produto: (observado o parâlnetro mínimo do Termo de
Referência);

6 Prazode validade da proposta: deverá ser no mfnimo cle 90 (noventa) dias;

7 Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos cornprometernos recebcr a
nota de empenho no prazo determinado no ECital, indicado para esse fim o Sr.

Carteira cle identidade no CPf lìo

_(função na empresa), como responsável legal
desta empresa;

B Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente);

9 DADOS PARA PREENCHIMENTO DA ATA SRP/CONTRATO

Iuformamos abaixo os dados dos representantes legais autorizados a firrnar a respeotiva
Ata SRP/Contrato junto a essc órgão, confbrme est¡belecido no docunlento de outorga.

Item Especificação Unid Qtd P Unit Preço
Total

0l
Descrição detalhada do item. (Indicação da marca e

flabricante) XX XX

02
Descrição detalhada do item. (Inclicação da marca e

labricante)
XX XX

NOME: -----l



th¡,

c,i.N/RGI'j'. CPF'NO.

l0 Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus ¿u.tcxos

Nome e Curgo do lìeprese,rtante da Empresa

v

v

^.î

CARGO:t{r'CIONALIDADE:

E.MAIL:FAX:TELEFONE:

DOCUMÌ]NTO DE OUTORGA:



r.: r',.'. +.r i ;.S+ik:.Pr¡.. i

ANEXO V

MODELO DE CARTÄ DE PREPOSICÃO

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situoda à Rua (xxx), no (xxx), Baino (xxx),
Cidacle (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), represenìada po¡ (nome tto ftuncion¿riò) ipf lxxxir.xxi,
(ñrnção/cargo), nomeia e constitui preposto r filial (nome da empresa) inscrita no CNPJ sob o no (xxx),
situada à Rua (xxx), ho (xxx), Bäiro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx) representada por
(nomc do firncionário) CPF (xxxxxxx), (função/cargo), a produzir e fornccer (produto a ser fornecido) ao
5o Batalhão de Engehharia de Constnrção, conr a devida cobertua fiscal. 

,,0,,

(Local, data e arro).

(Nome e assinatura do sócio-gerente),

^

rì

tt;

BEC -
.no

nsN" l/¿

e?,



ç)R hTq[0

\J
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Ne Processor 0168/2020 Preßão. ContrÐto 1253/2020. Contrâtanter Conllssão do trércllo
gràsilrilro cùr Wa$hinßton DC {CEBWl. Contratado: lHËRMO t8Êf{1"ìN! LLC Obioto:
Ëquìp¿nrcrtú dÈ Dctccçàù Dq0!ìN úrlilrìl Sl (O1.00060/20t0.CCtO6/0Írì¡t/Cw).
Fund¡rrento Lcgal: P¡Iáßr¡fo Llnico dc Ârt 61. di t.cl 8.666,/93. Vl¿Énclt: dc
:1.2,/aEosto./?0?l a 30,4unh0/2021. Vãlor Totil do Obtetoi I.ISD 210,200,00 Fonte de
Rccurio: 01011000000, Nota(s) de Er¡pcnho: 2020NË40.1972. Datá d4 A$sin¡tqra:
lzlrïostol¿02, AL[XANDllt PÉAINDËft JUNIOR Cel OD CË[JW.

Ne Processoi 0029/1019 Prcßão. Contrãto t27O/2020. Coñtrâtån(er Cofilssão do Exérç¡t(ì
BràsilrCro ern ll/àshinfrton 0C (CËBW), Conträtàdo:8ËRflN GmbH. Ohjlto: Ëqulf,âh0ñlo
de LìctÈcçåo e ldentrfrü¿ç:lo parä ¿5 OM de DOglìN {Q|"0043/20r9 COLOG/UMAT),
Fu¡d¡mcnlo Lcg¡l: P¡ráßr¡fo Unlro do 

^rt 
6t c¡¡ Lcl 8.666/93, VlÍónclai de

C8/tevcrclro/zt]z1, ô 30,/Sßlembro/20?2. Valor Tot¡l do Ohjeto: fUR 17,160,00 tonte de
Hccurs00100000000. Notâ de Êmp0nho: l0?0NË40¿271. lliltâ dc Assinåturr:
o8/[evurclro/202r. 

^L[xANDfìÊ 
PËAÉNDgR JÚN|OR. ccl oD cCBw.

Nl Processo:0189/20?0 - lìreg,ã0. Contrato:1,274/2020. Conrrat¡nte: Comlssão çlo
Exérclto BràslkCrc crh Wåshlngtoñ {CggW). Conlrârârlo: Nlcl{Tl,lNE, krc. Oblcto: NECK
coR0 lQl-0066/102o-cotOG/oMTCLV), lunr{¿ùrcoto Lc¿¿l: ParúBr¡fo Unlco do Àrt. {i1 d!
tci 8,666/93, VIBôfcl¿r 08/Novsnìb¡412027 ã 30JMa$a1202¡. V¡lor Tot¿l clo (ìbjetrì: UsD
20,00, Fonl.e dc Rccurso: C1144000000. Not¡ dc f;mpenhor 2rr20Nã40?l?6 0¡tÐ r,r
Assinðtura. o8/Novehh(l2'2l .¡\LÊXãNÞÍìË PFÀËNOËR JÚNIOR - Col - Orden¡dor dc
tle5posa! CËBú,/.

Nç Procr.sr,r 0029/2019 PreBlio. Contrãto 1276/2020. Contfttånte: Conllssño do Fyér(ito
llrâsikriro crr Wåshlôgtoh ÞC (CË8W),. Coiltr¡lado: À|RSENSË 

^NÀLYII(S 
6rnhH Obifio:

Aqul5'çl5o ds tquipôrnento dÉ Detecç¡o e ldcnllflcôçåo plrô ä! OM do DqBRN
(0r)43/2019. COTOG/DMAT), Funclànìcnto LeBal. Pi]r.1ßrato t¡n¡co do Àrt 61 d¿ Lci
ß.€,66/93. ViEåncið: de 25luìrq,o/2.02:l a 3U/Novemhro/2t122. V¡lor Totâl (lo Obleto; EtlR
¿32,281.00 Fonte dè lÈcurso: 144000000. Nolå de Ëmpenhoi 2020NË402266,
2020NC4012269, ¿020N[402332, 2020NË402333, 2020NÊ4023J4, 2020NË402339,
2020N84023i6,:020NË4U2337 e 2020uf402138. D.rta de Aslln.rtur.r:25/Matlo/202l.
/\l.tt^l'JDRt f,¡.^ENDER ll.¡NlOR. Cel OD CEBVÿ.

N0 Proccs5ol 0028/2019 - Proglo. contr¿to f2lg/2ù2ù, contr¡tanto: co[Ici¿o do
Exdrcllo Brasllelro em Washin8ton (cEIlWl. contrðt.rdo: AVoN PfìoTEcTlClN SYSTIMs.
objeto: Sutlimento mðterlal DQBRN (Ql-004:l,/20:t9-fOl,oCr/DM^TCtV). Fund¡mcnto LeEal:
Pürlßrafo tJnlcd do Àrt. G1 dô Lel 8.666/93.ViAenclr: 13/lulho/z021 a ..ì0/lunho/2023,
V¡lor Jotül do ObJètô: USD 8,509,00 Êoiltc de ße(ursoi 0100000000. Notô do Érnponhoi
2020N[402217 e 2020Ne402226. Dat¿ dc Airln¡turoi 13/lulh0/202r PE0Rö AIRES
pÊRÉln^ Jt,NlcrR. Cel, 00 Subirltutô C[BW.

N{ Proccssù: 0028/2019 Pr08¡o. contr¿to I280/2020, ConhJl0nt0i Codnscâo do
Exerclto [¡r¡s¡lerro cm Woihin8ton (CE8W). Contr.rtôdo: PAUt ßOYlÌ TEC]INCrLO(ilES,
Objero: Suprihrento ilì¡ter¡nl DQBRN {Q|.004?/2ûI9-COIOC?/DMATCIV). Filnd¡mßnto Leø¡l:
Pilrágrâfo Llñr(r, do r\.t. 61 da Lc¡ 8.íli/g3.vißÉnc¡ôr l3/Juilho,/2021 a 30/,ãñelro/202:1.
V¡lor lot¡l Co ObJFio: ËUR 3,324.00 Êontc de llccurso:010ü000000. Notâ de trrpenho:
?020N840)27:ì. Þarn de Asi¡nôtur¡: 23/Junho/202l ALIXANüRE PFAIND[R jUNlùR - crl
nD ctßw.

N! Processo:0029,'¡019 preglo. ContrJto I28l/¿020. Coñträtrrlci Conr¡sslo do [xército
llr¿silerro ctrì !V¡!hkrßtoil D( (r:[àW). Co[hùtodo: 'fflEhMO f:ß[ßLINE LLC öb]ek):
tquin¡mÊnl,) de oetpcção tùrtRN RllDfYÊ X-C)N (Ql-\'lo04"t/201$-COLOß/Dm¡t/CtV).
tuildnrncnto Lo8ill: PJrlßrâfo ún¡(o do 

^rt 
61. dr Lêi 8.666/9:J, Vl8¿n(lü: dê

16/rgoskr/2ú21 å 3ûút/[ho/2023, Vâlor lot0l do ObJeto: USD 28,968.90 fort(ì d0
R('cilrro:01000011000. Notð(s) dc (mpÈ4ho:2020N[402219. Dôl¡ de ÂssiilÍtur¡:
16/¡dosto/2021. ÂtErAflDRE PfAtNl)Cn Jl.JNl')R - C+l On C[BW.

FXPORIÂCAO tlREl.l; ltens 15,:t6,30,34 e 43 - M/AnKff lt,/Bt IN0USTR¡A t COIUERCIO LfDA;
Itens 22 c 36 PËflL coMÊfìClÀL LÌD^i ltens 26,21,28,40 e 42 " NA ÀllVA colll[RclAt
EIRÊ|.I. Os ¡teng 10 e 45 lor¡ilì c.rncelados no ju¡ßomento.

ITCLIO DIAS T)ü ARALIJO

Chele da Dlvlsño de Aqu¡51çôes, l.lcltaçõcr e Contrðtos

{stÞEc - 01/04/2022} 160069.00001.2022NE001706

coMANDo MTLITAR DA AMAZôNIA

avrso ÞË LrcriÀçÃo
pREGÄo [[ETRÖNrco Nc 5/2022 " uAs6 160016

No Þrocasro:64192005651202135. ObJcto: Sc'viço.Jc ronccuvldàclé d!d'câdà,
de ¡hranÊênc¡a naclonã|, nonto-a.ponto em camôdð 2, erltre Pontos de Presença (PP), para

tr¿nsportc dc quâlsquur t¡po! dc d¡dos, coilloiln0 dotrdlçõcs, quantld¡dof, Èxidêil(las ú

.ilpoclfkjàç¿rcs crL)bolêclrJã5 ño Tcrr¡o dc R0ferénclô c sflrJ Àdcndos, cnÍê ¿0 CIl\
{M¡n.ius.^M) ôo 7t C.T (Br¡rlli¡-l'JliJ, eñtre 49 CJÅ (Mðnåut.^Mj ,1o 4:lr C,T (BelÊm'P¡\) e

4! CiA (M¿r¿u5"ÀM) 0o 6û CIA lcarnpo Graildc.MS)., tot¿l tlc lten5 L¡clt¿cloj: ú, tdrtðl:
OA/0412022 drs 06h00 às 12ticl) { dà$j,3h00 às 16h30. [.ndereço: 

^veñldr 
Corônel

Telxclra,4.71.5, Pont¿ Nedrr - Manau!/AM ou http!r//www,¿Ðv.brlconrpràs/cd{t¡l/160016-
5-00005-2022, Lntlcga ¡Jdi Propoetäs: ¿ Þrr(lr dc 04/04/2022,15 0Êh00 ilo s¡te

www.gov.hr/(omÞrd5. 
^herturn 

dr$ Prapost¡t: t7/04/2022 à5 10h00 no s¡tc
ww.Bov.br/compr¡s. lnf ornratðes 6crúls: .

sANr)ß0 Ro6[f{o fjÉRrì[¡ßA cioMEs
ordenqd0r de DesDcsas

isr¡lscnet . 01104120221 160016-00001-20?2N8000001

1! BRIGADA ÐE INFANTARIA DE SELVA

1e BATALHAo DE INTANTARIA DE SELVA (nenovóvrr)
avrso DE riEvo6AçÄo

PREGÃo Ne 1/2022

Flcr revogada ¿ ll(¡tðçilo suøacltada, rêf(xHrtc ilo p¡occsso Nt
ri41140043542021(i1. Objetor Pre8õo elctrðillco - [vèñtu¡l aqulJì(¡o dÊ rnatèrlals dc
(onsunlo q ñnterlôls ftráflcor pãra a Seçåo de Comun;cnfäo So(ì¡l do 1e Båt¡lh5o rle

lnl¡ilto¡rü dc Sclvo (Anrv).

NllfoN FAglf\NO VEI.OZO LINS

Ordcnrdor de oerp4iJs

(srofc - 0r./04/2022) 160006-00{J0r.-?0?2N800000r.

2S BRIGADA DE INFANTARIA DE SEIVA

lXfRÂTo DE CoN'TRATO l¿e tl2022 - UASG 160515 - CMOO 2A BoA ll'ìlt sL

NP proressor 64:108,001284/¿0¿2-01.,
Prcgão N{ ttl2021. C(nìtrutJ,ì!¡: COMANoO DA 2A ßRIGADA D[ INFANIARIÂ Df StLVA.
conì.rtado: 10,2,92..914/0001-27 - 

^UTOPOSTO 
S^NTOs DUMONl rlDA. Objero: 

^qu¡rl¡;ãodc (otrllrústlvcls r hrb'ifù:¿ntes..
Funda¡nento Leß¡l: I El 10.520 / 201)2 - /Ärtlfio: 1. VIHÊnrl¡: l.â/03/?022 ì 77to317.o2'l.vîlor
'fot¿lr ß$ 636,941,76. ü0t¿ de Asshâturâ: f8/03,'¿022.

{CoMPRASNË] 4.0 :lOiO:¡/:o::ri.
' 17¡I I}RIGAÞA DÊ INFAN]'ARIA DË SËLVA

coMANDo DE FRoNTÊIRA or Ro¡¡pô¡ttn 7 or nnrnr,.nÃo oE
INFANTARIA DE SELVA

Avrso DE LrctrAçÃo
PRËGÃO [[(TRÔN|CO Nr 212022 - UÀSG 160346

N0 Proccssc;6421;8000955202222. obj0to: Aqui$lçllo d¡r lúðtÈl¿l ¡l(ì Cohrutrro
do ¡\ltìoxsrlf¡dù rlo Crn¡Je froh fÌ0/6e ßlS, Þakì ltÊ¡rle¡ ¡i nÊ.esiida.les rlo 6¡ Ba¡nlhlo dc
lfilônt¿rra de S('lv¡ è o 10 pclotllo üsp0clôl de FrontÈkâ/fì0. PrcÍåo [lotrdn¡co sRP 02/2022,
(nrßgåo complêmenr¡r), lotðl dc ltchs Llcir¡d(ìs:1:lå.6d¡tãl:04104/2922 dar Oeh00 ìs
L¡h59. [ndÈreçor Av. L0opoldo de Matos, 2329 - 80klo I0rn¿nd¿re - Gunj¿rã M¡lirn,
Gu¡¡iürá-Mlrim/RO ou htlp$:/,'rrww,goÿ.brlconprrs/edl(all160346"5.0000?-2022. Eht'ì:8il
d¿s Proportðs: â Furtlr de 04,/04/2022 ôr o8h00 no sitc www.Bov,br/comprar, Aburtûrä dat
Propo$tàs: 20/04/20:2 ås 09h30 no rlte www.gov,lrlcorñírâ$.

u","",ollIÎnå"îf lli?'i,'Jilïl"'iff 3'Å",*',,

(st,{scn0r . 0Ll$4/2O}¿l 1601,16.00001 202:NÉ000001

2s GRUPAMENTO DE liNGENllARl/r

EXTRÌ.\TO DË CONIÀ/\Îó Nr tl¿o¿z - UÀ56 160015 . CMÞO 2 GÞl !

Nr¡ flrolrsso: 642fJ:.008842,/20iì1 f¡,
l}re,táo N¡ 40,i102:1. Contr¡tôntei COM^Nf)0 2 GRtiFAMEf,llO !N(rENl-rÂRlA.
coiltror¿doi ù5.9¡0,089/u(,0r.05 vlcMA coMERclÖ DE fQUlpAMENTog PAIÿ\
ÉgcRilOf0O LlDA. ObJoto: S(ìrviços d(ì lo(,)iåo dc rnáqulna$ copiadorar (ìue ÞrrrÍìltô o
tceiso ¡ ¡¡îpretsào, reprorjuq¡to e diflltrllt,lçåo dÉ doçrrmcrtos, ior¡ materlll de contumo
¡nclu5o (tonor, cllhìdro e outros) oxc¡Jtú ¡.rpel, c!ìñì ass¡Étèilcio tüc¡l(a dur¿¡té o pcrfodo
coiltrahiâl lhclulndcr ÿrcçás d(ì rcposiçáo q mã.r do ohra tócnkìà, que scrlto
nresl¡doç nñs cDn{l¡tr'ìdì crt¡bBlÊ(ldôß no ïe/mo Cc rßlerAnrl¡, arlexo do edltê|,
l\urd¡nì0ilto LùBoL f.êl l.ü,520 / 200) . 

^rtl8oi 
1. V¡Eùrrr¡oj f5/0412O22 ¿ 19/04/2ú13, Volor

1dâf: RS ¿,776,00. Data dq 
^sslñâturâì 

O!/O4/7O22.

(coMÞR¡lSNET 4.0 - 01/04/10l21.

se BATALnÃo DE ENGENHARTA D[ coNsrRrlçÃo
/vrso rrE ucfiAçÃo

pnecÀo ELÉTRÖNrco Nn g/2022 . uasG 160a48

No Pro.erroi 6á1)¿3,oo04c7/2027, obietoi ¡Àqulslção dc co¡nhustfvel , Tolal de

Itcns Ll¿¡tador, 5, ld¡tal:04/tl4/2ú22 Llas 08h00 ås 12h00 o d¿s 13h30.\j 17h00. endercçol
Âv. RoÍerlo Wcbêr 01 - lìàìrro tutl'ltâ¡, - f,o/to Velho/HO Át
hrrps://ww,Bov.hr/co¡nprär/edir¡l/160348.5-00008-2022, Entrcti d,rs Prrpôstrt: ¡ Þ,lrth
ù OnlO4/2U21 às (18h00 ilo s¡tÈ wv¡w,Bov,br/coûrprüs. Abertur¿ dûs lloÞost¿sr f4/D4[2022
ås ltìh30 ho slte ww.f¡cv.br/comnrå$, lnlormâ(6er G¿rais: .

Rf,NATO COANÿ NE IRÁCEMA GOI\1[:i

Òrdcn¡dor de l)ù!pcsas

(sr¡,5Gilct ùr/04120¿¿l 1.6('!48"0000r.2022NÉ000001

TXINATOS DE CONTRATOS

ËsÞrlciq: Crrnt.ilto I20¿12020 N'l)ruccrsor 0147/2020 " PrÈ8åo. Curlrat¿nte: Cornlrsåo d(,
Ëxérrito tjrðsilclro ênì W¿ihi¡Eton (CItlw) Contr¿tÀilo: Christir oishlb & scry¡dc C(nrt0r,
Morÿcl 

^ef(¿ 
Cbtetor CÂnîEGÀDOfl 0F. tl^TFftlÂ ,ÂËnON^tlTlCA (O1.0034/?020-

COI.OG/DMÀVÉx). ruhdôhento LcAal: P¡rilûräfo Unico do Ârt. 6;¡. da l.e¡ 8.656/93.VrÊÊnclô:
0SlFcý/2022 ¿ fvrull21z3. Vi)¡or lotðl do Obteto: U5Þ 56,190.00. notrt(ì d(ì Rííurso:
0101100000ü. Notô de Er¡pchho: 2û2t1N8401792. D¿r0 de A55häturú: OgiÍtý1202¿ "

^I.EX^N[)RE 
Pf F]JDllR.ll.JNlOn - (,el - OO (.EBW.

Esp¡lclor controro 101417a21 . I0rtrro Adrt¡vo 01 . N! Proceiso: 01,1612021ì. Contràtanlei
Comiesào do Exércltcr lJ.¡5ilelro cm W0shlnÉton (CeB!V). Contr¡tador SAIT TOTAL. Objcto:

^tJtR¡\çlto 
0A DATA D[ f.NÎRf.(i/\ {Qr-COLO6-00032/202C-CO!.OGIDMÀÿErl. tuñdannnro

LpfJâr: Fàrl8råfo (inrco do 
^rt. 

61 dô Lel 8.666/93. VIAùñcra: l9/ÍÉv/2021. ¿ 3O!DLLl2o27.
U0t¡ d¿ Aislnàturr do lcrho Aditlvo: 02/5Ù/2021 AttXANÐf\[ pFAINDER JUNIOR " Cel
- OD CEETW.

Efprlci(, CoírLrrk 1099/202f . Nñ Plocclsoi 0OSlì/2021 Pr¿f,¡lo, Cootrât¡Íìt0r Corni$ão do
lxtlrú'to fJrôs¡lc¡ío c¡n Wà5hil8loil U¿ {CÉtW). Co¡tr¿!odo: lcchnolo8v lor Éncrdv
Corporãtloh/Acfs SySTEtulS. Ol¡ìeto. Anallfador de ltalânce¿nenro e V¡broção r]e Car13l
pâr¡ /\eronãret, sccssórios e scruiço de treinamento pârô COBRA_ll, VIPÉk ll e Crl¡hrâção,
{Ql-0058/202l"COLOG/DMAVÉX). fuildilrncrrto Liì8il|: P¡.iißriìfo úhlco do Art gL dü Lor

Ir.c0ti/g3. vlflonchr: de 15/0Ez12021 ð:8./N4i\lr)/)Û27. volúr Túrül do objsrú. ust)
l.l¿,047.05 Íoîtd.le fl.n:urro:010000000ú. Noti(r) de f:mnenho:202:l.Nf¿0177î,
202].N[401771 e 2021Ne¡ol76¿, [r¿la de AsrhìilLurr: lSlDEZh.cT]. AtFXÀNDRÊ Pf^inOnR
it,N¡OR . Ccl O0 ¡iÉ.0W.

cËNTRo DE oBTENçöEs no exÉnctro

RESUIIAT¡O N6 JUTGAMENTO
PRt6Äo Nú 2rl1021

For¡m d[(lãråd¿g ÿence¿orüf år scgu¡htet emptrsar: ltenr 2 RICJ OFFICE

CoME!ì(lü þÊ h4OVÊlS I tQUll,A\rËl,llO! tlRELI; lteni 3 o I RO5DI!-MULI¡ CONFIiCçÄO
E COMEIICIO ElßÉtl; ltonr 7 . GLOEAL IIoUSE EIRILI, oi ¡tei5 5 e 6 lor¡ilr c¡ncÉl¡drs no

lulßðmenro,

t.rËr-to DtAs Dt AnAUto
(hcfe d¡ Þlv¡rão dê Aqu¡s¡çöca, Llcltaçöes c Côntô!)3

{srÞËc . 0r/04/2021) 160069"00001.2022NË00170ti

, BTSUITADO DE JULGAMENTO
. PnfioÄo N1 zz]zo¿t.

I'oi dcclâra¡Ja vûilcedorà a 50guiilt0 crÍrprcsa: aUDAIEX ùRASIL sËRVICOS LfÞA
,. riltM 1.

HÉ,t.r() otl\s DË 
^R^uJoChefr dil Þiv¡$5o de Aqulsiç¡trs, Llcltåçðcs c ConÌ¿tos

(st0E(: - 01/04/?02?t I 50060.00001.?022Nf 001706

RESULTADO DÊ JULGAMINTO
pRÉGÄo Nr t5l2021

for3,ì decl¿l¡d¿s v{nccdorôs û5 s0duintrs enìFrcsùs. ltens:
2.1 4.5,(i.7,9.11.i,ì,18,19,?0.24,25 ù 33 AXXON OIL LUBRlrjlCAl.llt5 l-I0Ai ltsrìr
8.!2,1:i,:7.?1,23,29,31,32,J5.37,J8,39.41 o 44 " tll\¡Élifl{ACIOR COMERCIO, lr"lPr)RilriAO g

rrsn" [17

o B e6

lcÞ

ioft

.¡4$t rh r,r,-cno 
"odd 

rr' !.'lÈidr aÕ nnúñ,cio rrruù ko

\[ÿ'$n.//',w,..só'i.r,/rurn¡{il.r¡iln 
rr'il itL, ÚdrÄr 05}o2o¡¡4rMmû¡7

Dfiilnrcnro tý'¡¡do dl¡d¡lm¡h cnnHtrrú l¿l¡trù ¡.lri{ ¡ d¡ i¡;t)8/¡¡þ¡,
4r. túthrl ¡ rÿrý$ÿr(r$ /{ tn(ÿù lùSil({t orenrJ'il , rarì û,ß[

23/05/2022 16:0\)
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52'121- COMANDO DO EXERCITO

I60348 .5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RO

RELAçÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRONICO No 0000812022-000 sRP

1 - ltens da Licitação

Descrição Detalhada: Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofre 500 Mg/Kg MG/K

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicab¡l¡dade Decreto 7 17412g'l0t Náo

Quant¡dade Total: 60000

Quantldade Máxima para Adesöes: 0

Valor Unltário (R$): 6,62

lntervalo Mínlmo entre Lances (%): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Porto Velho/RO (60000)

Crltérlo de Julgamento: Maior Desconto

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Fornecimento: Litro

ns ru" l{6
6B e

o
ç)

Descrição Detalhada: Óleo Diesel Uso: Automotivo, Apresentação: Com Biodiesel , Composiçäo: Concentração De Enxofre 10 MG/K

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não

QuantidadeTotal: 30000

Quantidade Máxima para Adesões: 0

Valor Unitário (R$): 6,78

lntervalo Mínimo entre Lances (%): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Porto Velho/RO (30000)

Crltério de Julgamento: Maior Desconto

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: Litro

Descrição Detalhada: Gasolina Classificação: Comum , Uso: Para Automotivos , fndice De Octanagem: lad 87 Min

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não

QuantidadeTotal: 40000

Quantidade Máxima para Adesões: 0

Valor Unitário (R$): 7,30

lntervalo Mfnimo entre Lances (%): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Porto Velho/RO (40000)

Gritério de Julgamento: Ma¡or Desconto

Critérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade dc Fornecimento: Litro

Critério de Julgamento: Maior Desconto

Critério do Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecimento: Litro

Descrição Detalhada: Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofre 500 Mg/Kg MG/K

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não

Quantidade Total: 255000

Quantidade Máxima para Adesöes: 0

Valor Unitário (R$): 6,70

lntervalo Mfnimo entre Lances (%): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): Jaru/RO (255000)

Descrição Detalhada: Óleo Diesel Uso: Automotivo , Apresentação: Com Biodiesel , Composição: Concentração De Enxofle 10 MG/K

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não

Quantidade Total: 430000

Quantidade Máx¡ma para Adesões: 0

Valor Unltário (R$): 6,74

lntervalo Mínimo entre Lances (%): 0,01

Local de Errtrega (Quantidade): Jaru/RO (430000)

Critérlo de Julgamento: Maior Desconto

Grltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unidade de Fornecirnento: L¡lro

PREGÄO ELETRÔNICO NO OOOOS/2022-OOO SRP UASG 160348 0110412022 12:08 (1t1)
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Você está em >

Síntese dos Preços Praticados - RONDONIA

^ Resumo I - OLEO DIESEL R$n

Período : De 2010312022 ÐffifNXINIcÍPIo
. , , no de postos Preço ao Consumidor

munrclDlo pesquisadospreço médiodesvio padrãopreço mínimopreço máximo
Cac<¡al 8 6,701 0,271 6,460 7,200

Pimenta Bueno 4 6,818 0,156 6,720 7,050

Porto Velho 14 6,618 0,268 5,800 7,090
730 6,999Vilhena 7 6,937 0,094

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de

à ANP no ano de 2019, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações
combustíveis informadas pelas distribuidoras
de Movimentação de Produtos).

Data de Emissão :0110412022

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o

^ 
Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefonc 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte

(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível.

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

ÇI-qgs ¿¡llui para accssar a sórie histórica do Levantarncnto de Prcçg$

Exportar



v



nsru" l9-0

tTh
Rubrió

6B oo
4t

aCSA i;kir*^ r)r Íî:,,;i."r.,:, í,,,î::t:,('¡ir,i: i: ìi,,.

Você está em >

Síntese dos Preços Praticados - RONDONIA

^ Resumo I - OLEO DIESEL S10 R$/l

Período : De 20t0312022 ÐffiïÃlxINIcÍPIo
no de postos Preço ao Consumidor

municÍpio pesquisadospreço médiodesvio padrãopreço mínimop

-Çssaal
I 6,743 0,295 6,480

Pimenta Bueno 6 6,813 0,118 6,750

Porto l&lho t7 6,782 0,173 6,589

Vilhena I 6,966 0,079 6 780

reço máximo
7,300
7,050
7,190
7,040

combustíveis informadas pelas distribuidoras
de Movimentação de Produtos)'

o cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de

à ANP no ano de 2019, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações

Data de Emissão :0110412022

Site melhor visualizado com o Microsoft Intemet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o

,ar centro de Relações com o consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte

(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clata e visível'

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Ç!-que ¿tqui p¡ra accssar a série histtlrica do Levalltarnento dc Preços
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçã,o, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei ns8.666,de1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.987.364/0001-03 DUNS@: 914s83059

Razão Social: 
^TEM'S 

DISTRIBUIDORÂ DE PETROLEO S.A.

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/04/2023
NaturezaJurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

Ocorrênc_ias e Impedimentoq
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

fV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

22/to/2022
t4/os/2022
22/t0/2022

2s/os/2022
24/a7/2022

Ass:

30/04/2022

Emiticlo em: 28/ 04/ 2022 15:08

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
lde I
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pRBCeO BlernoNlco PARA REGISTRO DE PREÇOS N'812022 - COMPRASNET

DO OBJETO: 1.I O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajos a para a aquisição de COMBUSTÍVEL,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DADOSDO F'ORNECEDOR
Empresa: PONTA NEGRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA CNPJ: 33,375.39310001-71 Inscrição Est.: 05.397.154-0
Telefone/Fax: (92) 92 99459-1506 E-mail: comercial@petroleobrasileira.com.br Endereço: AV ANDRE ARAUJO, 97 SALA
418 EMP FORUM Bairro ADRIANOPOLIS,
Manaus/Am - 69.057-025
Banco: BANCO BANCO DO BRASIL Agencia: 557-6 Conta Corrente: 7611-2

Declarações exigências do Edital
A empresa PONTA NEGRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA
declara que:

a) Nos preços estão inclusos além do lucro, todos os custos e despesas com tributos incidentes, materiais, serviços, transporte e

outros necessár'ios ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;
b) Atende toclas as especifîcações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, cl'onogralna de execução e as

respectivas quantidades, conforme caso;

d) Validade mínima da Proposta: 90 (Noventa) dias a contar da data da apresentação da proposta.

e) Prazo de entrega será de 30 (trinta) dias consecutivos
PROPOSTA DE

Manaus, 14 de ABRIL 2022

Ássìnado de forma digital por

THIAGO GUILHERME THIAGO GUILHER^IE CALIRI

CALIRI QUElRoz:eó140010253

QUEIROZ:9ó340010253 Dadot: ?022.04.11 22:tl:sl'04'00'

PONTA NEGRA SERVICOs EMPRESARIAIS LTDA

THIAGO GUILHERME CALIRI QUEIROZ

SÓCIO-ADMINISTRADOR

PONTA NEGRA SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA CNPJ: 33.375.393/0001-77 AV Andre Araujo,9'l Sala 4L7 -
ADRIANOPOLIS - CEP 69.057-025 - Fone: (92) 99459-1506 comercial@petroleobrasileirosa.com

VAL. TOTALMARCA FABRICANTE UND QTD
VAL.
UNITITEM DESCRTçÃO

Peh'obras Petrobras Litros 60.000
R$

6,16
RS

369.600,00I

óLeo olrsel - coMUM . o Diesel

apresenta-se em óleo forma líquido
amarelado viscoso, límpido, pouco

volátil, cheiro forte e marcante e

com nível de toxidade mediano,
conforme normas regulamentadas
pela ANP. Local de entrega:5s BEC,

Av Rogério Weber, ne 01 Bairro
rnilitar, Porto Velho-RO,

VI
Unit

SEIS REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS

TREZENTOS E SESSENTA E NOVE MIL E SEISCENTOS REAISVal.
Tot.

RS

369.600,00TOTAL GLOBAL

TREZENTOS E SESSENTA E E CENTOS REAIS
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei ns8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, QUe a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.37s.393/0001-77 DUNS@: 923027470

Razão Social: PONTA, NEGRA' SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA
Nome Fantasia: PONTA NEGRÂ CONSERVACAO E LIlulPEZA

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/04/2022

NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES^Á.RIA LIMITADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Consta. Verificar no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com ,,*,,está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sob¡e pendências
nas funcionalidadcs dc consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 13/08/2022
FGTS Validade: 22/04/2022

Trabalhista (http://www.tst.jus.by'certidao) Validade: 30/08/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadual,/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual,/Distrital Validade: 29/03/2022 (*)

Receita Municipal Validade: 26/04/2022

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade: 30/04/2022

Emitido em: L4/ 04/ 2022 1,1:41

CPF: 592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE AR q'UJO
1de 1

Ass
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Ministério da Economra
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.37s.393/0001-77 DUNS@: 923027470

Razão Social: PONTA NEGRÂ SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA
Nome Fantasia: PONTA NEGRA CONSERVACAO E LIMPEZA
Situação do Fornecedor: Credenciado

Ocorrência 1:
Tipo Ocorrência:

Motivo:
UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justifi cativa:

Ocorrência 2:
Tipo Ocorrêncra:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Âmbito da Sanção:

Prazo:

Prazo Inicial:

Número do Processo:

Descrição/Justifi cativa:

Multa - Lei na 8666/93, art.87, inc. II
Inexecução total ou parcial do contrato
160515 - COMANDO DA 29 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

29/09/2021 Valor da Multa: RS 22.620,82

643080048 67202103

O fornecedor não cumpriu com suas obrigações contratuais.

Suspensão Temporária - Lei ns 8666/93, art.87, inc. III
Inexecução total ou parcial do contrato
160515 - COMANDO DA 2S BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Órgão Sancionador
Determinado
29/09/2021 Prazo Final: 29/03/2022
643080048 67202103

O fornecedor não cumpriu com suas obrigações contratuais.

Emitido em: 14/ 04/ 2022 1.1:4L

CPF:592.71,8.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO

lde I
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei ns 8.666, deL993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.292.914/000L-27 DUNS@: 899584107

Razão Social: AUTOPOSTO SANTOS DUMONT LTDA'

Nome Fantasia: AUTOPOSTO FG 9

Situação do Fornecedor: Credenciado Data deVencimento do Cadastro: 05/08/2022

NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES^A.RIA TIMITADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Oco¡rências e Impçdimentog
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Fedcral

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.ius.brlcertidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

04/0e/2022
20/04/2022
a6/oe/2022

os/0s/2022
04/os/2022

Ass:

30/04/2022

Emitido em: 1,4/ 04/ 2022 11,:26

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARÁUJO
1de 1,
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TRIBUNAL DË. COIIITAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

rcalizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa ù razão social da Pessoa Jurídica ê extraida do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 1410412022 I I :27 :07

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

H* r'r" l9ó
\'r4

âB oo
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Social: AUTOPOSTO SANTOS DUMONT LTDA
I: 10.292.91410001-27

ara acessar a certidão cno ortal do

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

CNIA - Cadastro Nacional de Condcnações Cíveis por Ato de Improbidade

acessar a certidão no do

sultado da consulta: Nada Consta
ministrativa e Inelegibilidade

Gestor: CNJ

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori cno do

Gestor: Portal da Transparência

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão Udono

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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rucionalizaçäo de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de

dezlll,Lói n" 13.460, de'zo a.Suotrõ de2017,Lei no 13.726, de 8 de otttubro de 2018

Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016.

^
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MINISTE RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO OC ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIF'ICAÇÃO

Anexo II

1. Iniciando a fase externa do pregão' a

convocação dos interessados ocorreu por
meio de publicação de Aviso nos termos do

art.4o,I, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002?

6. Houve consulta a todas as listas oficiais que

fornecem informações referentes a restrições

X )

()

()

()X

tt7 (

1.1 No Aviso mencionado no item ,

anterior, consta a definição do objeto
da licitação, o número do processo' a

indicação do local, dias e horários em
que poderá ser obtido, na íntegra, o X
edital, bem como o local de realização
do certame (sítio da internet ou
presencial)?

2. Após a fase de lances foi verificado se havia
fornecedor com direito ao exercício de

preferência devido ^ alguma margem X
estipulada em regulamento?

3. Após cada desclassificação (não aceitação) ou

inabilitação o direito de margem de

preferência e o exercício dos benefícios da

Lei Complementar no 123, de 2006' foram
reanalisados?

4. Houve manifestação técnica quanto à

aceitação do objeto, da amostra ou quanto ao

julgamento da licitação por parte das áreas

âemandantes (beneficiária ou especialista)?',

5. Foi feita ^ comprovação da regularidade
fiscal do licitante como determina o art.27
da Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1'993, c/c o

inciso XIII do art. 4o da Lei n" 10.520' de

2002?

X Não se Aplica

(CD)X t28

X
r28 (CD)



MINISTÉ RIO DA DEFESA

Anexo II

para contratar com a Administração Pública,
e estas encontram-se em conformidade?

EXÉRCITO BRASILE¡RO
50 BATALHÃO Or ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÂO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇÃO

o 6.1 SICAF';

6.2 BNDT - Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas (CNDT);

X t28

128

128

t28

(CD)

(CD)

(CD)

o v
X

X

o 6.3 CNIA - Cadastrc
Condenações por
Administrativa (CNJI;

Nacional de
Improbidade

6.4 CEIS - Cadastro de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CGU); e 128 (cD)

(CD)
6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro
de Inabilitados (TCUi.

7. Houve tentativa de negociação com o melhor
classifïcado, visando obter melhor preço,
ainda que o valor estivesse abaixo do X
estimado?

8. Caso esteja prevista no edital, a proposta
fïnal com os valores readequados ao valor
total ofertado ou negociados com o melhor
classificado (incluindo a correspondente X
planilha de custos, se for o caso) está anexada
ao processo?

9. Houve intenção de Recurso?

9.1 No juízo de admissibilidadô das
intenções de recurso, o pregoeiro
avaliou somente os pressupostos
recursais (sucumbência,
tempestividade, legitimidade,
interesse e motivaçãoi concedendo o

o

X

X

( )

v

728 (CD)

o

()X

X
()
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MIN¡STER IO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇAO

Anexo II

praizo adequado para fîns de
apresentar as razões de recorrer
posteriormente?

o 9.2 Foi concedido praizo de 3 dias
(úteis) para recurso, 3 dias úteis para
contrarrazões e 5 dias para decisão do
pregoeiro?

9.3 Foram redigidos relatórios e

deliberações do Pregoeiro referentes
aos recursos com sua decisão
motivada?

10. Houve item deserto ou fracassado?

ll. Houve adjudicação por parte do pregoeiro
(quando não houver recurso)?

I

)

12. Consta na instrução processual os seguintes
documentos para fase externa:

l2.l ato de designação da comissão de
licitação, do pregoeiro e equipe de
apoio ou do responsável pela licitação;

12,2 propostas e documentos
habilitação exigidos no edital;

12.3 atas, relatórios e decisões do
pregoeiro e equipe de apoio; e

12.4 atos de adjudicação do objeto.

13. O Pregoeiro divulgou com clareza os atos i

no Comprasnet, dentro do horário de
expediente, e as informações relativas à data

X

X

X

(Neo r. Aplica)

(Não se Aplica )

(

(CD)

I

128

)

()

X

X ()

t28 (cD)

(CD)

X 12 23a

deo

(
I

I

I

l

I

X

X

X

X

t28

)

e hora das sessões públicas, sua e



MINISTE RIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃo oe ENGENHARTA DE cot¡srnuçÃo
earnlHÃo coRoNEL cARLos ALoYSto wEBER

LISTA DE VERIFICAÇAO

Anexo II

reinício em respeito aos princípios da
publicidade, transparência e isonomia?

14. Houve licitante vencedor na fase de lances
que não é o adjudicatário' ou que não
manteve a proposta, e tenha incidido em

condutas que podem ser tipificadas no art,7"
da Lei 10.520, de2002?

14.1 Houve por parte do pregoeiro o

registro do fato indicando a conduta e
as evidências de infração ao art. 7o da
Lei no 10.520, de 2002, e a

consequente ræomendação para
autoridade competente proceder a

instauração do procedimento
administrativo?

X () \r

o

X (Nao r. Aplica)

v
Porto Velho, RO,21 de junho de2022.

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO SD NB

Aux da Salc
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FECHO, nesta data o lo volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00049712022-66, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 0812022, do tipo

menor preço para serviço^e maior desconto para aquisição de combustível, destinado ao 5o

Batalhã-o de Eigenharia de construção, que se encefra nesta folha no 131.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Quartel em Porto Velho-RO,21 de junho de202I

JAIRO RIC VA SOUZA. CAP
Chefe da C de Licitação
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